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DIREITO ADMINISTRATIVO 

STF - “É inconstitucional dispositivo de Constituição estadual que permite transposição, absorção ou 
aproveitamento de empregado público no quadro estatutário da Administração Pública estadual sem prévia 

aprovação em concurso público, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal.” 
 

São vedadas pela ordem constitucional vigente — por força do princípio do concurso público (CF/1988, art. 37, II) 
— a transposição, a absorção ou o aproveitamento de servidor em outros órgãos ou entidades da Administração Pública 

direta, autárquica e fundacional do mesmo estado sem a prévia aprovação em concurso público. 
A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da necessidade de observância da prévia aprovação em certame, 

seja no provimento originário, seja no derivado (1). 
Nesse contexto, a exigência de concurso público encontra fundamento no postulado da isonomia de acesso a cargos 

públicos e na concretização dos princípios da moralidade administrativa e da impessoalidade (2). 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, ao apreciar o Tema 1.128 da repercussão geral, deu 

provimento ao recurso extraordinário para declarar, incidentalmente, a inconstitucionalidade do art. 65-A da Constituição 

do Estado do Amapá (3) e, por arrastamento, a Lei 2.281/2017 e o Decreto 286/2018, ambos da mesma unidade 
federada. Por conseguinte, o Tribunal reformou o acórdão recorrido para denegar a ordem mandamental. 

(1) Precedentes citados: ADI 1.350 MC e Súmula Vinculante 43. 
(2) CF/1988: “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 

em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, 
na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 

exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).” 
(3) Constituição do Estado do Amapá: “Art. 65-A. No caso de extinção, fusão, incorporação ou transferência de 

propriedade para iniciativa privada ou para a União Federal, de empresa pública ou sociedade de economia mista, que 
tenha sido constituída à época do extinto Território Federal do Amapá e que tenha passado a integrar o patrimônio do 

Estado do Amapá, por força do artigo 14, § 2º do ADCT da Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988 e do disposto 
no artigo 16, da Lei Complementar 41 de 22 de dezembro 1981, o empregado que tenha ingressado mediante prévio 

concurso público no quadro de pessoal de qualquer das pessoas jurídicas elencadas, poderá, mediante opção ser 

aproveitado no quadro de pessoal da administração pública estadual , nos termos da Lei. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 55, de 03.05.2017).” 

RE 1.232.885/AP 
 

STF - Decreto presidencial: extinção de cargos em comissão e funções de confiança e limitação da ocupação, 
concessão ou utilização de gratificações pertencentes aos quadros de universidades públicas e de institutos 

federais de ensino. 
 

É inconstitucional — por manifesta violação ao art. 84, VI, “b”, da Constituição Federal — a extinção de cargos e 
funções que estejam ocupados na data da edição do decreto do presidente da República. 

O decreto de competência privativa do chefe do Poder Executivo federal, previsto no art. 84, VI, da CF/1988 (1), 
se limita às hipóteses de “organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de 

despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos” (alínea a), e de “extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos” (alínea b). 

Em ambas as situações, a atuação do presidente da República não tem força criadora autônoma, nem é dotada de 

condições para inovar decisivamente na ordem jurídica. 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente a ação para: (i) dar interpretação 

conforme a Constituição ao Decreto 9.725/2019 do presidente da República (2), a fim de que somente se aplique aos 
cargos vagos na data de sua edição; e (ii) declarar a inconstitucionalidade de seu art. 3º. 

(1) CF/1988: “Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: (...) VI - dispor, mediante decreto, 
sobre: (...) b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;” 

(2) Decreto 9.725/2019 do presidente da República: “Art. 1º Ficam extintos os seguintes cargos em comissão e 
funções de confiança no âmbito do Poder Executivo federal: I – na entrada em vigor deste Decreto, na forma do Anexo 

I: a) quatrocentas e noventa e oito Funções Comissionadas Técnicas – FCT, de que trata o art. 58 da Medida Provisória 
2.229-43, de 6 de setembro de 2001; b) mil, cento e cinquenta e três Funções Gratificadas, de que trata o art. 26 da 

Lei 8.216, de 13 de agosto de 1991; c) novecentas e sessenta Funções Gratificadas, de que trata o art. 26 da Lei 8.216, 
de 1991, criadas pelo art. 3º da Lei 13.027, de 24 de setembro de 2014; d) cento e dezenove Cargos de Direção – CD, 

de que trata o art. 1º da Lei 8.168, de 16 de janeiro de 1991, criados pelos incisos V, VI e VII do caput do art. 1º da 
Lei 12.677, de 25 de junho de 2012; e) quatrocentas e sessenta Funções Gratificadas, de que trata o art. 1º da Lei 

8.168, de 1991, criadas pelos: 1. incisos VIII e IX do caput do art. 1º da Lei 12.677, de 2012; 2. incisos IV, V e VI do 

caput do art. 10 da Lei 13.634, de 20 de março de 2018; 3. incisos IV, V e VI do caput do art. 10 da Lei 13.635, de 
20 de março de 2018; 4. incisos IV, V e VI do caput do art. 10 da Lei 13.637, de 20 de março de 2018; 5. incisos IV, 

V e VI do caput do art. 10 da Lei 13.651, de 11 de abril de 2018; e 6. incisos IV, V, VI e VII do caput do art. 21 da Lei 
13.651, de 2018; f) mil, oitocentas e setenta Funções Comissionadas de Coordenação de Curso – FCC, de que trata o 

art. 7º da Lei 12.677, de 2012, criadas pelo art. 8º da Lei 12.677, de 2012; e g) quarenta Funções Comissionadas do 
Poder Executivo – FCPE, de que tratam os art. 2º e art. 4º da Lei 13.346, de 10 de outubro de 2016, e o inciso IV do 

caput do art. 1º da Lei 13.207, de 2014; e II – em 31 de julho de 2019, na forma do Anexo II: a) mil, cento e quarenta 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5768660&numeroProcesso=1232885&classeProcesso=RE&numeroTema=1128
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=346992
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula802/false
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5768660
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e sete Funções Gratificadas, de que trata o art. 26 da Lei 8.216, de 1991; e b) onze mil, duzentas e sessenta e uma 
Funções Gratificadas de que trata o art. 1º da Lei 8.168, de 1991, nos níveis 9 a 4. Art. 2º Fica vedada a ocupação, a 

concessão ou a utilização, na forma do Anexo III, dos quantitativos das seguintes gratificações: I – a partir da data de 
entrada em vigor deste Decreto: a) quatorze Gratificações de Representação de Função de Gabinete Militar, de que 

trata a Lei 8.460, de 17 de setembro de 1992; b) mil, duzentas e cinquenta e duas Gratificações Temporárias das 
Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE, de que trata o art. 15 da Lei 11.356, 

de 19 de outubro de 2006; c) sessenta e quatro Gratificações de Representação de Gabinete dos Órgãos Integrantes 
da Presidência da República, no Ministério da Defesa; e d) cento e cinquenta e sete Gratificações de Representação da 

Presidência da República, na Presidência da República e na Vice-Presidência da República; II – a partir de 30 de abril 
de 2019: a) duzentas e cinquenta e três GSISTE de nível auxiliar, de que trata o art. 15 da Lei 11.356, de 2006; b) mil, 

setecentas e dezesseis Gratificações de Representação de Gabinete; c) cinco Gratificações Temporárias de Atividade em 

Escola de Governo – GAEG de nível auxiliar, de que trata o art. 292 da Lei 11.907, de 2 de fevereiro de 2009; e d) vinte 
e sete GAEG de nível intermediário, de que trata o art. 292 da Lei 11.907, de 2009; e III – a partir de 31 de julho de 

2019: quatro Gratificações de Representação de Gabinete dos Órgãos Integrantes da Presidência da República, no 
Ministério da Defesa. Art. 3º Os eventuais ocupantes dos cargos em comissão e das funções de confiança que deixam 

de existir por força deste Decreto ou das gratificações cujas ocupações são por ele limitadas ficam automaticamente 
exonerados ou dispensados, nas respectivas datas de extinção ou de início da limitação à ocupação dos quantitativos 

correspondentes.” 
ADI 6.186/DF 

 
STF - Responsabilidade civil do Estado e morte de cidadão em ação policial armada. 

 
No caso de vítima atingida por projétil de arma de fogo durante uma operação policial, é dever do Estado, em 

decorrência de sua responsabilidade civil objetiva, provar a exclusão do nexo causal entre o ato e o dano, pois ele é 
presumido. 

No contexto de incursões policiais, comprovado o confronto armado entre agentes estatais e criminosos (ação), e 

a lesão ou morte de cidadão (dano) por disparo de arma de fogo (nexo), o Estado deve comprovar a ocorrência de 
hipóteses interruptivas da relação de causalidade. 

A ação de agentes estatais — munidos de armamento letal, em área urbana densamente povoada, deflagrando ou 
reagindo a confronto com criminosos — impõe ao ente estatal a demonstração da conformidade da intervenção das 

forças de segurança pública, visto que possui condições de elucidar as causas e circunstâncias do evento danoso. 
A atribuição desse ônus probatório é decorrência lógica do monopólio estatal do uso da força e dos meios de 

investigação. O Estado possui os meios para tanto — como câmeras corporais e peritos oficiais —, cabendo-lhe averiguar 
as externalidades negativas de sua ação armada, coligindo evidências e elaborando os laudos que permitam a 

identificação das reais circunstâncias da morte de civis desarmados dentro de sua própria residência. 
Na espécie, a perícia foi inconclusiva sobre a origem do disparo. A vítima foi alvejada por projétil de arma de fogo 

dentro de sua própria casa, enquanto deitado na cama com sua mãe, quando ocorria incursão de agentes estatais 
armados, com disparos de armas de fogo. Assim, ausente a comprovação pelo Estado de caso fortuito, força maior, 

culpa exclusiva da vítima, fato de terceiro ou outra circunstância interruptiva do nexo causal, mostra-se inafastável o 
dever de indenizar (1). 

Com base nesse entendimento, a Segunda Turma, por maioria, deu provimento ao agravo interno e ao recurso 

extraordinário com agravo para julgar procedentes, em parte, os pedidos e condenar o Estado do Rio de Janeiro ao 
pagamento de compensação por danos morais a parentes da vítima. 

(1) CPC/2015: “Art. 373. O ônus da prova incumbe: (...) II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor.” 

ARE 1.382.159 AgR/RJ 
 

STJ - Aposentadoria. Cargo comissionado. Extinção do vínculo com a Administração antes do pedido. 
Requisitos. Cumprimento anterior. Direito adquirido. Existência. 

 
Até a edição da Emenda Constitucional n. 20/1998, aqueles que ocupavam cargos comissionados poderiam ser 

aposentar pelo regime próprio; posteriormente, contudo, passaram a se sujeitar ao Regime Geral de Previdência Social 
- RGPS, a teor do disposto no art. 40, § 13, da Constituição Federal. 

O STJ manifesta a compreensão de que o art. 3º da EC n. 20/1998 "preservou os direitos daqueles servidores que 
reuniram as condições de aposentadoria, sob a égide do ordenamento jurídico que estava sob modificação 

constitucional". 

A previsão do referido artigo: a) assegurou o direito adquirido daqueles que, ao tempo da mudança, já teriam 
preenchido os requisitos para se aposentar à luz do regime jurídico anterior; b) estabeleceu que a aposentadoria poderia 

ser concedida a qualquer tempo; e c) em momento algum criou a condição de que o pedido de aposentação deveria ser 
apresentado quando o servidor ainda estivesse na ativa e vinculado ao cargo para o qual pretendia se jubilar. 

Assim, é irrelevante a informação de que o servidor teve cessado seu vínculo com a Administração antes do pedido 
de aposentadoria, sob pena de violação, a um só tempo, o art. 5º, XXXVI, da CF e 3º da EC n. 20/1998. 

RMS 61.411-SP 
 

STJ - Incidente de Assunção de competência (IAC 14/STJ). Conflitos de Competência n. 187.276/RS, 
187.533/SC e 188.002/RS. Direito à saúde. Dispensação de medicamento não incorporado ao SUS. Registro 

na ANVISA. Tema n. 793/STF da Repercussão geral). Solidariedade entre os entes da federação. Ocorrência. 
Interesse jurídico da União. Exame. Justiça federal. Conflito negativo de competência. Litisconsórcio 

passivo necessário. Inexistência. Justiça estadual. Competência. 
 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5729415
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6399725
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A controvérsia consiste em analisar se compete ao autor a faculdade de eleger contra quem pretende demandar 
na hipótese de medicamento não incluído nas políticas públicas, mas devidamente registrado na ANVISA, considerando 

a responsabilidade solidária dos entes federados na prestação de saúde. E, em consequência, examinar se é indevida a 
inclusão da União no polo passivo da demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação da parte para emendar a 

inicial, sem prévia consulta à Justiça Federal. 
Considerando que a obrigatoriedade de se formar litisconsórcio é determinada pela lei ou pela natureza da relação 

jurídica, não se vislumbram os requisitos para formação do referido instituto nas demandas relativas à saúde propostas 
com o objetivo de compelir os entes federados ao cumprimento da obrigação de fazer consistente na dispensação de 

medicamentos não inseridos na lista do SUS, mas registrados na ANVISA. Isso porque, na solidariedade passiva, o 
credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns dos devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum. 

Embora seja possível aos entes federais organizarem-se de maneira descentralizada com relação às políticas 

públicas na área da saúde, essa organização administrativa não afasta o dever legal de o Estado (lato sensu) assegurar 
o acesso à medicação ou ao tratamento médico a pessoas desprovidas de recursos financeiros, em face da 

responsabilidade solidária entre eles. Em outras palavras, a possibilidade de o usuário do SUS escolher quaisquer das 
esferas do Poder para obter a medicação e/ou insumos desejados, de forma isolada e indistintamente - conforme 

ratificado pelo próprio Supremo no julgamento do Tema n. 793/STF -, afasta a figura do litisconsórcio compulsório ou 
necessário, por notória antinomia ontológica. 

A dispensação de medicamentos é uma das formas de atender ao direito à saúde, que compõe a esfera dos direitos 
fundamentais do indivíduo, mas não é, em si, o objeto principal da obrigação de prestar a assistência à saúde, por força 

do contido no art. 196 da Constituição Federal. 
As regras de repartição de competência administrativa do SUS não devem ser invocadas pelos magistrados para 

fins de alteração do polo passivo delineado pela parte no momento do ajuizamento da demanda, mas tão somente para 
redirecionar o cumprimento da sentença ou determinar o ressarcimento da entidade federada que suportou o ônus 

financeiro no lugar do ente público competente, nos termos do decidido no julgamento do Tema n. 793/STF. 
No que diz respeito aos critérios definidores da competência da Justiça Federal, o julgamento do Tema n. 793/STF 

não modificou a regra de que compete à Justiça Federal decidir acerca da existência de interesse jurídico que justifique 

a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas (Súmula 150 do STJ), bem como de que não 
cabe à Justiça estadual reexaminar a decisão, manifestando-se contrariamente (Súmula 254 do STJ). 

Outrossim, nos conflitos de competência direcionados ao STJ, observa-se que os juízes federais não afastam a 
legitimidade da União, em face do disposto no art. 19-Q da Lei n. 8.080/1990, tampouco a possibilidade de 

redirecionamento do cumprimento da obrigação, conforme decidido no Tema n. 793, pelo STF, mas apenas reconhecem 
a existência de litisconsorte facultativo. 

Diante disso, os juízes federais consideram inadequada a decisão da Justiça estadual que determina a intimação 
da parte autora para emendar a inicial, sob pena de extinção do feito, bem como o ato do magistrado que, de ofício, 

inclui o ente federal na lide, visto que nenhum dos procedimentos encontra amparo legal. 
Portanto, deve-se respeitar a opção da parte autora, não cabendo ao juiz estadual determinar que se proceda à 

emenda da inicial para incluir a União no polo passivo da demanda, uma vez que não se trata de litisconsórcio necessário, 
mas sim facultativo para entrega de coisa certa (fornecimento de medicação ou tratamento médico específico), cuja 

satisfação não comporta divisão. 
Quanto ao redirecionamento da demanda ao ente responsável pela prestação do serviço de saúde e chamamento 

ao processo do obrigado, entende-se que, no ônus financeiro da dispensação do medicamento, insumos e tratamentos 

médicos, nada impede que o ente demandado se valha do estatuído no art. 35, VII, da Lei n. 8.080/1990. O dispositivo 
prevê a possibilidade de "ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de governo" caso, ao 

final, demonstre não ser sua a atribuição para o fornecimento do fármaco. Tal situação também encontra amparo no 
disposto nos arts. 259, parágrafo único; 285 do Código Civil/2002 e 23 do Decreto n. 7.508/2011. 

Ainda que haja entraves burocráticos para o ressarcimento, a solução para o problema não é transferir a demanda 
para a Justiça Federal em situações em que isso não é cabível, ao arrepio da legislação processual civil e da Constituição 

Federal, sob pena de impor diversos obstáculos ao paciente que depende de fármaco e/ou tratamento médico urgente 
para evitar o agravamento de sua doença ou até mesmo o risco de morte. 

Por fim, a jurisprudência desta Corte, consolidada no REsp 1.203.244/SC, no sentido de inadmitir o chamamento 
ao processo dos demais devedores solidários em demandas de saúde contra o SUS, na forma do art. 130 do CPC/2015, 

deve ser mantida, exceto se houver posterior pronunciamento do STF em sentido contrário. 
CC 188.002-SC 

 
STJ - Quinto constitucional. Denúncia. Declaração de nulidade pela OAB. Nomeação pelo governador. Ato 

complexo. Situação jurídica já consolidada. 

 
Trata-se de mandado de segurança contra ato do Presidente da Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, 

objetivando que a autoridade coatora se abstenha de realizar quaisquer atos administrativos que impeçam a 
manutenção de sua nomeação para o cargo de Desembargador de Tribunal de Justiça. 

Narra que foi escolhido dentre os três candidatos integrantes da lista tríplice para a escolha do desembargador 
indicado pela classe dos advogados; na mesma data, o Governador do Estado efetuou a nomeação do impetrante para 

ocupar o cargo de Desembargador. Entretanto, posteriormente, em razão de denúncia protocolizada na OAB, no qual 
se informou que o impetrante não teria o tempo mínimo de exercício na advocacia privada, o Presidente da Seccional 

da OAB determinou o processamento da denúncia, efetuando comunicação ao Tribunal de Justiça e ao Governador do 
Estado para solicitar a suspensão da posse do impetrante no cargo de Desembargador. 

Após, o Conselho Pleno da Seccional da OAB, em sessão extraordinária, concedeu tutela antecipada (satisfativa) 
em caráter de urgência liminarmente para declarar nulo de pleno direito o ato administrativo que deferiu a inscrição 

requerida pelo Impetrante. Com isso, o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado decidiu pelo desfazimento das 
listas sêxtupla e tríplice. 
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Nesse contexto, observa-se que o preenchimento de lugar destinado ao quinto constitucional, nos Tribunais 
brasileiros, é um ato complexo, no qual participam a OAB, o Tribunal de origem e o chefe do Poder Executivo. O ato 

complexo é aquele que, para sua formação, exige a necessária manifestação de dois ou mais órgãos para dar existência 
ao ato. Por ser um ato complexo, a revogação do ato dependeria da vontade de todos os participantes originários. 

No entanto, o que motivou a ineficácia do ato que nomeara o recorrido para o cargo de desembargador foi uma 
decisão ilegal adotada pela Seccional da OAB; a ilegalidade aqui decorre do fato de que a competência daquela autarquia 

já havia sido exaurida no momento de envio da lista tríplice para o Tribunal. 
No caso, a OAB já tinha perfectibilizado sua manifestação quanto à indicação do recorrido ao cargo de 

desembargador; tanto que o Chefe do Poder Executivo do estado de origem já o tinha até mesmo nomeado para o 
cargo pretendido. 

Desse modo, a deliberação afetou ato que já se havia consolidado na formulação, pelo Governador de Estado, de 

sua vontade político-jurídica consubstanciada no ato de nomeação. Não caberia, portanto, à OAB, com base em decisão 
tomada após a formação do ato administrativo de nomeação, prejudicar situação jurídica que já estava consolidada. 

AREsp 2.304.110-SC 
 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

STF - Poderes Judiciário e Legislativo estaduais: representação judicial extraordinária e atribuições do 

Procurador-Geral da Assembleia Legislativa e dos consultores jurídicos do Poder Judiciário. 
 

É constitucional a instituição de órgãos, funções ou carreiras especiais para consultoria e assessoramento jurídicos 

do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário estaduais, admitindo-se a representação judicial extraordinária apenas nos 
casos em que o Poder estadual correspondente precise defender em juízo, em nome próprio, sua autonomia, 

prerrogativas e independência em face dos demais Poderes. 
O STF reconhece a validade da estruturação de órgãos e carreiras especiais voltados à consultoria e ao 

assessoramento jurídicos de assembleias legislativas e tribunais de justiça estaduais, bem assim a possibilidade de 
instituição de carreiras especiais para a representação judicial dos aludidos entes despersonalizados nas situações em 

que precisem praticar em juízo, em nome próprio, atos processuais na defesa de sua autonomia, prerrogativas e 
independência em face dos demais Poderes (1). 

Nas hipóteses em que admitida, a atividade de representação judicial extraordinária a ser desempenhada pelos 
órgãos, funções ou carreiras especiais deve permanecer devidamente apartada da atividade-fim do Poder estadual ao 

qual vinculados. 
A constitucionalidade da prática pressupõe o atendimento de normas de procedimento destinadas a garantir a 

efetiva observância do regramento constitucional da advocacia pública, sobretudo o princípio da moralidade 
administrativa (CF/1988, art. 37) e as normas que regem o exercício da advocacia de Estado (CF/1988, arts. 131 a 

133). 

Nesse sentido, para evitar potenciais conflitos de interesse incompatíveis com a administração da Justiça, os 
estados devem observar a diretriz do art. 28, IV, da Lei 8.906/1994 (Estatuto da OAB), segundo a qual a advocacia é 

incompatível com as atividades desenvolvidas pelos ocupantes de cargos ou funções vinculadas à atividade jurisdicional 
do Poder Judiciário. 

Não ofende o princípio do concurso público a mudança da denominação do cargo público efetivo de assessor jurídico 
para a de consultor jurídico, quando ausente efetiva transformação ou transposição de um cargo no outro. 

É constitucional a mera alteração de nomenclatura de cargo público. Para que a reestruturação de cargos seja 
considerada adequada diante do princípio do concurso público (CF/1988, art. 37, II), é necessária a presença simultânea 

de três requisitos fundamentais: (i) a similitude entre as atribuições dos cargos envolvidos; (ii) a identidade dos 
requisitos de escolaridade entre os cargos e; (iii) a equivalência salarial entre eles (2).  

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou parcialmente procedente a ação para: (i) 
declarar a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 124-A da Constituição do Estado do Paraná (3), 

apenas para conferir-lhe interpretação conforme a Constituição Federal, a fim de limitar a atuação dos procuradores da 
Assembleia Legislativa aos casos em que atuem em nome do Poder Legislativo para a defesa de sua autonomia, de suas 

prerrogativas e de sua independência frente aos demais Poderes e; (ii) declarar a inconstitucionalidade parcial, sem 

redução de texto, do art. 243-B da Constituição do Estado do Paraná (4), para conferir-lhe interpretação conforme a 
Constituição Federal, a fim de estabelecer que: (i) apenas os Consultores Jurídicos do Poder Judiciário do Paraná 

encarregados das funções de defesa institucional devem desempenhar a representação extraordinária prevista pelo 
constituinte estadual, atividade a ser desempenhada mediante a manutenção de inscrição profissional junto ao Conselho 

Seccional da OAB/PR e em regime de dedicação exclusiva e integral, vedado o exercício de outra atividade que tenha 
relação, direta ou indireta, com o assessoramento da atividade jurisdicional do Poder Judiciário; e (ii) os demais 

Consultores Jurídicos do Poder Judiciário do Paraná que exerçam outras funções, em especial funções relacionadas ao 
assessoramento da atividade jurisdicional daquela Corte, devem permanecer apartados das atividades de representação 

judicial extraordinária do Poder Judiciário estadual, com inscrição profissional junto ao Conselho Seccional da OAB/PR 
inativa, sendo-lhes vedado o exercício da referida atividade.  

(1) Precedentes citados: ADI 175; ADI 94 e ADI 5.024. 
(2) Precedentes citados: ADI 2.335 e ADI 5.406. 

(3) Constituição do Estado do Paraná: “Art. 124-A. No processo judicial que versar sobre ato praticado pelo Poder 
Legislativo ou por sua administração, a representação do Estado incumbe ao Procurador-Geral da Assembleia 

Legislativa, na forma do art. 243 desta Constituição.” 

(4) Constituição do Estado do Paraná: “Art. 243-B. A consultoria jurídica, o assessoramento jurídico e a 
representação judicial, no que couber, do Poder Judiciário, bem como a supervisão dos seus órgãos de consultoria e de 

assessoramento jurídicos, serão exercidas, privativamente, pelos Assessores Jurídicos do Tribunal de Justiça, que 
passam a ser denominados Consultores Jurídicos do Poder Judiciário, integrantes da Carreira Especial. § 1º Os 

Consultores Jurídicos do Poder Judiciário poderão exercer, em caráter extraordinário, por determinação do Presidente 
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do Tribunal de Justiça, a representação judicial e a defesa do Poder Judiciário estadual nas causas envolvendo os 
interesses institucionais e a sua autonomia. § 2º Consultores Jurídicos do Poder Judiciário, aplica-se, no que couber, o 

disposto nos §§ 2º e 3º do art. 125 desta Constituição.” 
ADI 6.433/PR 

 
STF - Ordem dos Advogados do Brasil e dever de prestar contas ao Tribunal de Contas da União. 

 
A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) não se sujeita à prestação de contas perante o Tribunal de Contas da 

União (TCU) e a ausência dessa obrigatoriedade não representa ofensa ao art. 70, parágrafo único, da Constituição 
Federal de 1988 (1), já que inexiste previsão expressa em sentido diverso. 

Esta Corte já afastou a sujeição da OAB aos ditames impostos à Administração Pública direta e indireta, dada a sua 

categoria ímpar no elenco das personalidades jurídicas (2), na medida em que é uma instituição com natureza jurídica 
própria e dotada de autonomia e independência. 

Nesse contexto, considerada a sua função institucional, a OAB exerce serviço público independente (3), que não 
se confunde com serviço estatal, e cujo controle pode ser realizado por vias diversas da do TCU. Assim, é necessário 

conferir o mais alto grau de liberdade para que a OAB tenha condições de cumprir suas funções constitucionalmente 
privilegiadas, tendo em vista que os advogados são indispensáveis à administração da Justiça (CF/1988, art. 133). 

Ademais, a Ordem gere recursos privados arrecadados de seus associados, distinguindo-se dos demais conselhos 
de fiscalização profissional, os quais recolhem contribuição de natureza tributária, que advém da movimentação 

financeira do Estado. Por essa razão, suas finanças não se submetem ao controle estatal, tampouco se enquadram no 
conceito jurídico de Fazenda Pública, cujo controle se sujeita às regras da Lei 4.320/1964. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 1.054 da repercussão 
geral, desproveu o recurso extraordinário, de modo a manter o acórdão recorrido, proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região. 
(1) CF/1988: “Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das 

entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 

subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema 
de controle interno de cada Poder. Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 

privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União 
responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.” 

(2) Precedente citado: ADI 3.026. 
(3) Lei 8.906/1994: “Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), serviço público, dotada de personalidade 

jurídica e forma federativa, tem por finalidade: I - defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de 
direito, os direitos humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida administração da justiça 

e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas; II - promover, com exclusividade, a representação, a 
defesa, a seleção e a disciplina dos advogados em toda a República Federativa do Brasil. § 1º A OAB não mantém com 

órgãos da Administração Pública qualquer vínculo funcional ou hierárquico.” 
RE 1.182.189/BA  

 
STF - Lei 9.868/1999 e o rito de processamento das ADI e ADC: princípios do contraditório e da ampla 

defesa e modulação de efeitos nas ações de controle concentrado de constitucionalidade. 

 
Não configura inconstitucionalidade por omissão — por alegada ofensa aos princípios do contraditório e da ampla 

defesa quanto à participação da sociedade civil no processamento das ações declaratórias de constitucionalidade — o 
veto presidencial aos textos constantes do art. 17 e dos §§ 1º e 2º do art. 18 do projeto de lei convertido na Lei 

9.868/1999 (1). 
A omissão a ser questionada em ADI deve decorrer da inércia estatal em estabelecer medidas necessárias à 

realização concreta dos preceitos constitucionais (2). Da leitura dos princípios do contraditório e da ampla defesa não 
se extrai qualquer exigência de produção normativa ou suposição de déficit estrutural de suas implementações legais 

capaz de autorizar o ajuizamento da presente ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 
Ademais, a pretensão de que o Tribunal reconheça a legitimidade constitucional de normas vetadas pelo presidente 

da República, no exercício de seu legítimo juízo de conveniência, resulta na assunção de uma condição de legislador 
positivo, em afronta à reiterada jurisprudência desta Corte e ao princípio da separação dos Poderes (3). 

Ainda que potencializado o interesse genérico de defesa da Constituição como fundamento de participação da 
sociedade no processo decisório da ADC, a intervenção ora pleiteada estaria atendida pela possibilidade de os 

legitimados proporem ADI quanto ao mesmo dispositivo, com a reunião dos processos para julgamento conjunto (4). 

Nesse contexto, o veto ao § 2º do art. 18 da Lei 9.868/1999 não prejudica a participação social na jurisdição 
prestada em ADC, pois o relator pode requisitar informações, consultar peritos ou designar audiência pública para ouvir 

depoimentos de pessoas com experiência e autoridade na matéria submetida à discussão (Lei 9.868/1999, art. 20, § 
1º). 

É constitucional a norma contida no art. 27 da Lei 9.868/1999 (5), que permite a modulação de efeitos, pelo 
Supremo Tribunal Federal, da decisão que declara a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo.  

Antes do advento da referida lei, esta Corte, em casos pontais, já vinha mitigando a aplicação da teoria da nulidade 
das leis declaradas inconstitucionais (6), de modo que a técnica da modulação dos efeitos foi realizada com a finalidade 

de conservar a própria unidade da Constituição, sendo desnecessária a sua autorização expressa no texto constitucional. 
Ao modular os efeitos, o STF aplica diretamente a Constituição no sentido de limitar a eficácia temporal da 

declaração de inconstitucionalidade de determinada norma. Ponderam-se os possíveis prejuízos da lacuna normativa 
resultante dessa declaração para proteger a segurança jurídica, direitos fundamentais ou outros valores constitucionais 

que devam ser preservados. 
Com base nesses entendimentos, o Plenário, em conclusão da apreciação conjunta (vide Informativo 456), (i) por 

unanimidade, julgou improcedentes as ações para afastar a suposta inconstitucionalidade por omissão dos arts. 17 e 

18, §§ 1º e 2º, ambos da Lei 9.868/1999; e (ii) por maioria, julgou improcedentes as ações para assentar a 
constitucionalidade do art. 27 da Lei 9.868/1999. 
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(1) Lei 9.868/1999: “Art. 17. O relator determinará a publicação de edital no Diário da Justiça e no Diário Oficial 

contendo informações sobre a propositura da ação declaratória de constitucionalidade, o seu autor e o dispositivo da lei 
ou do ato normativo. (VETADO) Art. 18. Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação declaratória de 

constitucionalidade. § 1º Os demais titulares referidos no art. 103 da Constituição Federal poderão manifestar-se, por 
escrito, sobre o objeto da ação declaratória de constitucionalidade no prazo de trinta dias a contar da publicação do 

edital a que se refere o artigo anterior, podendo apresentar memoriais ou pedir a juntada de documentos reputados 
úteis para o exame da matéria. (VETADO) § 2º O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade 

dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo estabelecido no parágrafo anterior, a 
manifestação de outros órgãos ou entidades. (VETADO)” 

(2) Precedentes citados: ADI 19 e ADI 1.439 MC. 

(3) Precedentes citados: ADI 267 MC; ADI 1.063 MC; Rcl 14.075 AgR; RE 614.407 AgR-segundo; AI 831.965 AgR; 
RE 599.850 AgR; RE 595.921 AgR; RE 742.352 AgR; ARE 810.559 ED; ARE 787.994 AgR; ARE 638.634 AgR; ARE 

750.532 AgR; ARE 750.531 ED; AI 494.225 AgR-segundo; RE 602.890 AgR; ARE 723.248 AgR; ARE 691.852 AgR; AI 
702.590 AgR; RE 586.997 AgR; RE 606.179 AgR; RE 208.684 EDv-AgR-segundo; RE 473.216 AgR; RE 631.641 AgR; 

RE 709.315 AgR; AI 764.201 AgR; AI 744.887 AgR e RE 432.460 ED-AgR-ED. 
(4) Precedente citado: ADC 1 QO. 

(5) Lei 9.868/1999: “Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões 
de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços 

de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito 
em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.” 

(6) Precedentes citados: RE 79.343; RE 78.533; Rp 882; RE 105.789; Rp 861; RE 122.202; Rp 1.379 e ADI 1.102. 
ADI 2.154/DF 

ADI 2.258/DF 
 

STF - Candidaturas femininas nas eleições proporcionais: punição no caso de fraudes e limitação de seu 

alcance. 
 

É constitucional o entendimento jurisprudencial do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) segundo o qual é: (i) cabível a 
utilização da Ação de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE) para apuração de fraude à cota de gênero; e (ii) imperativa 

a cassação do registro ou do diploma de todos os candidatos beneficiados por essa fraude. 
A fraude à cota de gênero, consubstanciada no lançamento fictício de candidaturas femininas — tão somente para 

preencher o mínimo de 30% (trinta por cento), sem o empreendimento de atos de campanhas, arrecadação de recursos, 
dentre outros — materializa conduta transgressora da cidadania (CF/1988, art. 1º, II), do pluralismo político (CF/1988, 

art. 1º, V), da isonomia (CF/1988, art. 5º, I), subverte a política pública afirmativa e afeta substancialmente a 
legitimidade, a normalidade e a lisura do pleito (CF/1988, art. 1º, parágrafo único, e art. 14, caput, § 9º). 

A utilização desse expediente fraudulento gera uma competição ilegítima pelo voto popular, uma vez que ocasiona 
grave desequilíbrio entre os participantes em disputa. Como consequência, a sua prática proporciona o registro de 

montante mais elevado de postulantes masculinos, o incremento do quociente partidário e, consequentemente, do 
número de cadeiras alcançadas. 

Nesse contexto, o TSE tem compreendido que toda fraude é uma conduta abusiva sob a óptica jurídica, o que 

legitima a utilização da AIJE e da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (AIME) para apurar a ocorrência, ou não, da 
fraude. Desse modo, a cassação do registro ou do diploma, em relação a todos os beneficiários do ato fraudulento e 

abusivo, é efeito consequencial necessário da procedência do pedido deduzido em AIJE. 
Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou improcedente a ação para assentar a 

constitucionalidade do art. 10, § 3º, da Lei 9.504/1997 (Lei das Eleições) (1) e do art. 22, XIV, da Lei Complementar 
64/1990 (Lei das Inelegibilidades) (2).  

(1) Lei 9.504/1997: “Art. 10. (...) § 3º Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada 
partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para 

candidaturas de cada sexo.” 
(2) LC 64/1990: “Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério Público Eleitoral poderá 

representar à Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indicando provas, 
indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder 

econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social, em benefício 
de candidato ou de partido político, obedecido o seguinte rito: (...) XIV – julgada procedente a representação, ainda 

que após a proclamação dos eleitos, o Tribunal declarará a inelegibilidade do representado e de quantos hajam 

contribuído para a prática do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos 8 (oito) 
anos subsequentes à eleição em que se verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato diretamente 

beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de 
comunicação, determinando a remessa dos autos ao Ministério Público Eleitoral, para instauração de processo 

disciplinar, se for o caso, e de ação penal, ordenando quaisquer outras providências que a espécie comportar;”. 
ADI 6.338/DF 

 
STJ – Cessão de crédito inscrito em precatório. Possibilidade. Art. 100, §§ 13 e 14, da Constituição Federal. 

 
A controvérsia consiste em definir se, à luz do art. 114 da Lei n. 8.213/1991, o crédito inscrito em precatório 

decorrente de parcelas vencidas de benefício previdenciário pode ser objeto de cessão a terceiros. 
Nos termos do art. 100, §§ 13 e 14, da Constituição Federal, na redação conferida pela EC n. 62/2009, o titular de 

créditos inscritos em precatório pode cedê-los a terceiros sem necessidade de anuência da Fazenda Pública, sendo a 
produção de efeitos do negócio jurídico condicionada apenas à comunicação ao tribunal de origem e à entidade 

devedora. 
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Depreende-se que o legislador constituinte não restringiu a cessão de precatórios em função da natureza do crédito 
da qual se origina, alcançando, por conseguinte, os débitos alimentares, definidos pelo § 1º do art. 100 da Lei Maior 

como "[...] aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios 
previdenciários e indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade civil". 

Nesses casos, por expressa previsão do destacado § 13, conquanto preservada a natureza alimentar dos precatórios 
cedidos, a transferência creditícia implica o afastamento das preferências subjetivas arroladas nos §§ 2º e 3º do art. 

100 da Constituição Federal. 
Além disso, a instituição de mecanismo de transmissão desses créditos tem por escopo facultar ao credor, mediante 

negociações entabuladas com eventuais interessados na sua aquisição com deságio, a percepção imediata de valores 
que somente seriam obtidos quando da quitação da dívida pelo poder público, cujo notório inadimplemento fomenta a 

instituição de mercado dos respectivos títulos. 

Por essa sistemática, outorga-se ao credor juízo definitivo acerca do interesse em receber os valores a que faz jus 
de maneira expedita, embora com redução do montante em virtude de acordos onerosos firmados com terceiros, ou 

aguardar a quitação integral do título pela entidade devedora em momento posterior. Trata-se de regramento favorável 
ao credor, maior interessado na eventual formalização de ajustes privados para permitir a satisfação de direito 

reconhecido judicialmente em tempo hábil a suprir-lhe as necessidades financeiras. 
Portanto, a cessão de créditos inscritos em precatórios, autorizada pelo art. 100, §§ 13 e 14, da Constituição 

Federal, permite ao credor, mediante negociações entabuladas com eventuais interessados na aquisição do direito 
creditício com deságio, a percepção imediata de valores que somente seriam obtidos quando da quitação da dívida pelo 

poder público, cujo notório inadimplemento fomenta a instituição de mercado dos respectivos títulos, abrangendo, 
inclusive, as parcelas de natureza alimentar. 

REsp 1.896.515-RS 
 

 
 

DIREITO PENAL 

STJ - Retroatividade da lei mais benéfica. Possibilidade. Art. 5º, XL, da Constituição Federal. Princípio do 
Direito Sancionatório. 

 
É possível extrair do art. 5º, XL, da Constituição Federal princípio implícito do Direito Sancionatório, qual seja: a 

lei mais benéfica retroage. Isso porque, se até no caso de sanção penal, que é a mais grave das punições, a Lei Maior 
determina a retroação da lei mais benéfica, com razão é cabível a retroatividade da lei no caso de sanções menos 

graves, como a administrativa. 
Nessa linha: [...] "O art. 5º, XL, da Constituição da República prevê a possibilidade de retroatividade da lei penal, 

sendo cabível extrair-se do dispositivo constitucional princípio implícito do Direito Sancionatório, segundo o qual a lei 
mais benéfica retroage no caso de sanções menos graves, como a administrativa." (AgInt no REsp 1.602.122/RS, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 7/8/2018, DJe de 14/8/2018). 

AgInt no REsp 2.024.133-ES 
 

STJ - Crime de estupro de vulnerável. Artigo 217-A do Código Penal. Pretensão de flexibilizar a presunção 
de vulnerabilidade da vítima menor de 14 anos. Distinguishing. Descabimento. Aplicação da Súmula 

593/STJ. 
 

De início, reitera-se que, nos termos da Súmula n. 593/STJ, o consentimento da vítima menor de 14 anos e o seu 
namoro com o acusado não afastam a existência do delito de estupro de vulnerável. 

Nessa linha de intelecção, a jurisprudência deste Tribunal Superior tem sistematicamente rejeitado a tese de que 
a presunção de violência - termo que nem é mais utilizado na atual redação do CP - no estupro de vulnerável pode ser 

relativizada à luz do caso concreto (AgRg no REsp 1.934.812-TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 14/9/2021, DJe de 20/9/2021). 

Na hipótese, conforme fundamentadamente apontado pela Corte local, o caso não se amolda ao distinguishing 
realizado no julgamento do AgRg no REsp 1.919.722-SP, de minha relatoria - caso de dois jovens namorados, cujo 

relacionamento foi aprovado pelos pais da vítima, sobrevindo um filho e a efetiva constituição de núcleo familiar - tendo 

em vista que a relação amorosa não foi consentida pela genitora da vítima, tanto que, ao tomar conhecimento de que 
sua filha estava se relacionando com o paciente, acionou o Conselho Tutelar e registrou os fatos na Delegacia de Polícia. 

Ademais, a genitora da menor relatou que sua filha, após se relacionar com o acusado, apresentou comportamento 
agressivo, além de reprovar de ano na escola, tendo de ser submetida a tratamento psicológico. Somado a isso, 

conforme foi consignado pelo magistrado de primeiro grau, que se encontra mais próximo dos fatos, a vítima e o acusado 
tinham a gritante diferença de 36 (trinta e seis) anos. Apontou que a própria vítima e a sua genitora mencionaram 

espontaneamente que as relações aconteciam na chácara do acusado, localizada em área rural. Assim, mesmo ciente 
da tenra idade da vítima e do não consentimento de sua responsável legal, o acusado manteve relação sexual com a 

menor. 
São, portanto, plenamente válidas a Súmula n. 593 do Superior Tribunal de Justiça e a tese do REsp repetitivo 

1.480.881/PI (Tema 1121) sobre a impossibilidade de relativização da presunção de vulnerabilidade da vítima. 
Processo em segredo de justiça 

 
STJ - Homicídio qualificado. Dosimetria da pena. Primeira fase. Circunstâncias judiciais. Conduta social. 

Intenso envolvimento com o tráfico de drogas. Valoração negativa. Fundamento idôneo. 

 
Inicialmente, cabe ressaltar que a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em dados concretos 

extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar das elementares inerentes ao tipo penal. 
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Quanto à valoração negativa da conduta social, na sentença consta que "o acusado, em seu ambiente social, trata-
se de indivíduo ligado diretamente ao tráfico de drogas, que atuava sob ordens diretas do tráfico de drogas da região 

de Guaraná, encontra-se em alto nível de inserção criminosa e se trata de pessoa temida na comunidade, possuindo, 
ainda, laços estreitos com uma rede de pessoas dedicadas à prática criminosa". 

Nesse contexto, é plenamente justificada a negativação dessa circunstância judicial, porquanto reflete o temor 
causado pelo agente, pois trata-se de uma avaliação de natureza comportamental, pertinente ao relacionamento do 

agente no trabalho, na vizinhança, perante familiares ou amigos, não havendo uma delimitação mínima do campo de 
análise, podendo ser pequena como no núcleo familiar ou mais ampla como a comunidade em que o indivíduo mora. 

No caso, o fato de o sentenciado estar envolvido com o tráfico de drogas denota sua periculosidade, destemor às 
instituições constituídas, e também demonstra sua propensão para violar as regras sociais, sendo o caso, portanto, de 

manter a negativação da conduta social. 

HC 807.513-ES 
 

STJ - Tráfico de drogas. Ausência de ato de execução. Mera solicitação do entorpecente. Interceptação da 
droga pelos agentes penitenciários. Atipicidade da conduta. 

 
A controvérsia consiste em saber se a interceptação da droga por agentes penitenciários antes de ser entregue ao 

seu destinatário, recolhido em estabelecimento prisional, impede a sua condenação pela prática do delito do art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006, na modalidade "adquirir", que viria, em tese, a ser por esse praticada. 

No caso, o custodiado não praticou conduta alguma que possa configurar o início do iter criminis do delito descrito 
no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, porquanto limitou-se a solicitar à sua companheira (corré) a entrega da droga no 

interior do presídio em que se encontrava recolhido. 
Ambas as Turmas de Direito Penal desta Corte têm decidido que a mera solicitação, sem a efetiva entrega do 

entorpecente ao destinatário no estabelecimento prisional, configura, no máximo, ato preparatório e, sendo assim, 
impunível. Logo, é de rigor a absolvição do acusado, em razão da atipicidade de sua conduta, notadamente porque não 

comprovada a propriedade da droga. 

Nesse sentido, "A tão só ação imputada de, em tese, solicitar que fossem levadas drogas para o interior do 
estabelecimento prisional, entorpecentes esses cuja propriedade não se conseguiu comprovar, poderia configurar, no 

máximo, ato preparatório e, portanto, impunível, mas não ato executório do delito, seja na conduta de "adquirir", a 
qual se entendeu subsumir a ação, seja nas demais modalidades previstas no tipo. Evidencia-se, portanto, a atipicidade 

da conduta" (AgRg no REsp 1.937.949/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 27/8/2021). 
AgRg no REsp 1.999.604-MG 

 
STJ - Lesão corporal grave. Perda dos dentes. Doença preexistente que causa a perda precoce dos dentes. 

Concausa anterior relativamente independente. Desclassificação para lesão leve. Impossibilidade. 
 

A existência de concausa anterior relativamente independente não impede a condenação pelo crime de lesão 
corporal grave. Isso porque, na situação em análise, caso a conduta do agente fosse mentalmente suprimida, a vítima 

não teria perdido os dois dentes naquele momento. 
Destaca-se, ainda, que o magistrado sentenciante entendeu que a perda dos dois dentes encontra desdobramento 

causal das agressões sofridas. Dessa forma, não obstante a existência da doença preexistente que causa a perda precoce 

dos dentes, a vítima somente perdeu os dentes em tal oportunidade em razão da conduta do agente. 
Ademais, esta Corte superior entende que a perda dos dentes configura a debilidade permanente de membro, 

sentido ou função, conforme o seguinte precedente: "Assim, a perda de dois dentes, muito embora possa reduzir a 
capacidade funcional da mastigação, não enseja a deformidade permanente prevista no referido tipo penal, mas sim, a 

debilidade permanente de membro, sentido ou função, prevista no art. 129, § 1º, III, do Código Penal" (REsp 
1.620.158/RJ, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 20/9/2016). 

Processo em segredo de justiça 
 

STJ - Lei Maria da Penha. Não propositura da ação penal. Extinção da punibilidade. Concessão ou 
manutenção de medidas protetivas da Lei n. 11.340/2006. Oitiva da vítima acerca da preservação da 

situação fática de perigo. Necessidade. Valoração do direito a segurança e proteção da vítima. Protocolo 
para o Julgamento com Perspectiva de Gênero (Resolução CNJ n. 492/2023). Aplicação. 

 
A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, extinta a punibilidade, não subsistem mais os fatores para a 

manutenção/concessão de medidas protetivas, sob pena de eternização da restrição de direitos individuais. 

Nesse sentido, as duas Turmas de Direito Penal desta Corte vem decidindo que, embora a lei penal/processual não 
prevê um prazo de duração da medida protetiva, tal fato não permite a eternização da restrição a direitos individuais, 

devendo a questão ser examinada à luz dos princípios da proporcionalidade e da adequação. 
Se não há prazo legal para a propositura de ação (normalmente criminal, pela competência ordinária para o 

processo da violência doméstica), tampouco se pode admitir eterna restrição de direitos por medida temporária e de 
urgência. Assim, concernente ao tema, a Sexta Turma já entendeu que "[...] Dado o lapso temporal transcorrido entre 

o deferimento das medidas protetivas no ano de 2016 até o presente momento, havendo, inclusive, o reconhecimento 
da extinção da punibilidade do agente, em relação aos fatos descritos no boletim de ocorrência, deve ser mantida a 

decisão recorrida que revogou medidas protetivas, indevidamente eternizadas pela não propositura da ação de 
conhecimento, sendo despiciendo o retorno dos autos para avaliação da manutenção da medida protetiva (AgRg no 

REsp 1.769.759/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 14/5/2019). 
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Todavia, nos termos do Parecer Jurídico emanado pelo Consórcio Lei Maria da Penha, "a revogação de medidas 
protetivas de urgência exige a prévia oitiva da vítima para avaliação da cessação efetiva da situação de risco à sua 

integridade física, moral, psicológica, sexual e patrimonial. Tanto mais que assinala o Protocolo para o Julgamento com 
Perspectiva de Gênero, 'as peculiares características das dinâmicas violentas, que, em regra, ocorrem no seio do lar ou 

na clandestinidade, determinam a concessão de especial valor à palavra da vítima' (CNJ, 2021, p. 85). [...], enquanto 
existir risco ao direito da mulher de viver sem violência, as restrições à liberdade de locomoção do apontado agente são 

justificadas e legítimas. O direito de alguém de não sofrer violência não é menos valioso do que o direito de alguém de 
ter liberdade de contato ou aproximação. Na ponderação dos valores não pode ser aniquilado o direito à segurança e à 

proteção da vítima". 
Assim, antes do encerramento da cautelar protetiva, a defesa deve ser ouvida, notadamente para que a situação 

fática seja devidamente apresentada ao Juízo competente, que, diante da relevância da palavra da vítima, verifique a 

necessidade de prorrogação/concessão das medidas, independentemente da extinção de punibilidade do autor. 
REsp 1.775.341-SP 

 
STJ - Crime contra o Sistema Financeiro Nacional. Obtenção de financiamento fraudulento. Art. 19 da Lei n. 

7.492/1986. Assinatura do contrato. Configuração. 
 

O crime do art. 19 da Lei n. 7.492/1986 se consuma no momento em que assinado o contrato de obtenção de 
financiamento mediante fraude. 

Citam-se precedentes desta Corte firmados no mesmo sentido: 
" (...) 4. Acrescentou, ademais, a inadequação da via do recurso especial para se alegar ofensa a orientação de 

enunciado sumular e, por fim, salientou a irrelevância da quitação dos financiamentos, haja vista que, na linha do que 
decidiu a instância ordinária, 'a consumação do crime [do art. 19 da Lei n. 7.492/1986] se dá no momento em que o 

financiamento é obtido através de fraude, dispensando-se a efetiva existência de prejuízo econômico' (...)" (EDcl no 
AgRg no REsp 1.570.225/RS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 25/10/2019). 

"(...) 2. Para a configuração do delito descrito no art. 19 da Lei n. 7.492/1986, segundo a pacífica orientação desta 

Corte, basta a obtenção, mediante fraude, de financiamento em instituição financeira. Logo, o dolo do agente, que 
caracteriza o referido crime, não é aferido devido ao pagamento ou não de parcelas referentes ao financiamento, mas 

em momento anterior, isto é, por ocasião da celebração do financiamento, que pressupõe a utilização de fraude. (...)" 
(AgRg no REsp 1.761.580/PE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 30/4/2020). 

AgRg no REsp 2.002.450-SE 
 

 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 

STF – Prisão especial aos portadores de diploma de curso superior. 

 
É incompatível com a Constituição Federal de 1988 — por ofensa ao princípio da isonomia (CF/1988, arts. 3º, IV; 

e 5º, “caput”) — a previsão contida no inciso VII do art. 295 do Código de Processo Penal (CPP) que concede o direito 
a prisão especial, até decisão penal definitiva, a pessoas com diploma de ensino superior. 

A previsão do direito à prisão especial a diplomados em ensino superior não guarda relação com qualquer objetivo 
constitucional, com a satisfação de interesses públicos ou com a proteção de seu beneficiário frente a algum risco maior 

a que possa ser submetido em virtude especificamente do seu grau de escolaridade. 

Assim, a referida norma não protege categoria de pessoas fragilizadas e merecedoras de tutela. Ao contrário, 
configura medida estatal discriminatória, que promove a categorização de presos e fortalece as desigualdades, pois 

beneficia, com base em qualificação de ordem estritamente pessoal (grau de instrução acadêmica), aqueles que já são 
favorecidos por sua posição socioeconômica, visto que obtiveram a regalia de acesso a uma universidade. 

Nesse contexto, a extensão da prisão especial a essas pessoas caracteriza verdadeiro privilégio que, em última 
análise, materializa a desigualdade social e o viés seletivo do direito penal, em afronta ao preceito fundamental da 

Constituição que assegura a igualdade entre todos na lei e perante a lei. 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente a ADPF para declarar a não 

recepção do art. 295, VII, do CPP, pela Constituição Federal de 1988 (1). 
(1) CPP/1941: “Art. 295. Serão recolhidos a quartéis ou a prisão especial, à disposição da autoridade competente, 

quando sujeitos a prisão antes de condenação definitiva: (...) VII - os diplomados por qualquer das faculdades superiores 
da República;” 

ADPF 334/DF 
 

STJ - Tribunal do júri. Abandono do plenário. Tática da defesa. Desrespeito ao múnus público. Multa do art. 
265 do Código de Processo Penal. Idoneidade. 

 

É consolidada a jurisprudência do STJ no sentido que "o não comparecimento de advogado a audiência sem 
apresentar prévia ou posterior justificativa plausível para sua ausência, pode ser qualificado como abandono de causa 

que autoriza a imposição da multa prevista no art. 265 do CPP" (AgRg no RMS n. 55.414/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro 
Ribeiro Dantas, DJe de 1º/7/2019). 

No caso, a defesa abandonou a sessão plenária, inconformada com a leitura de uma peça pela acusação, como 
tática de defesa. Contudo, como observado pelo acórdão recorrido, "abandonar um processo em curso, por mero 

inconformismo com o decidido em plenário, é tática processual que afronta a Justiça, notadamente quando se trata de 
uma sessão do Tribunal do Júri, cuja preparação é consideravelmente dispendiosa, inclusive em termos financeiros para 

o Estado". 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4728410
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Além disso, fundamentos invocados pela Corte de origem motivam a manutenção da multa aplicada, pois "segundo 
o art. 265 do CPP, o defensor não pode abandonar o processo, senão por motivo imperioso, sob pena de multa. Ora, 

não há que se falar em motivo imperioso quando o advogado, ao invés de buscar a reforma da decisão/anulação do 
julgamento, pela via processual adequada, simplesmente abandona o plenário, obstando a continuidade da Sessão. 

Assim, nos termos do art. 265 do CPP, aplicam-se aos defensores, solidariamente, multa no valor de 50 (cinquenta) 
salários mínimos, considerando, como parâmetro, o custo para realização de uma sessão de julgamento do Tribunal do 

Júri". 
AgRg no RMS 63.152-SC 

 
STF - Confissão extrajudicial. Retratação em juízo. Ausência de outra fonte material independente de prova. 

Prova inidônea. Reconhecimento fotográfico. Inobservância do procedimento previsto no art. 226 do Código 

de Processo Penal (CPP). Prova ilícita. 
 

A condenação dos réus está fundamentada estritamente nos reconhecimentos fotográficos feitos judicialmente, na 
confissão extrajudicial dos Recorrentes, integralmente retratada em Juízo, e no fato de que um dos celulares roubados 

teria sido apreendido com um dos réus, meses após o delito, no curso das investigações, porque houve a quebra do 
sigilo do aparelho. Esta fundamentação, entretanto, é ilícita, insuficiente e inidônea. 

No que diz respeito ao reconhecimento fotográfico, não foram observados os ditames do art. 226 do Código de 
Processo Penal, o que, por si só, seria suficiente para afastar a validade da prova. Não houve reconhecimento, fotográfico 

ou pessoal, durante a fase inquisitiva. O reconhecimento fotográfico realizado em juízo, por sua vez, ocorreu quase 8 
(oito) meses após os fatos narrados na denúncia, sendo feito pela simples apresentação, às vítimas, das fotos dos réus, 

as quais foram extraídas do banco de dados da polícia. 
Mostrando-se inválido o reconhecimento fotográfico, restaram apenas as confissões extrajudiciais dos réus e a 

apreensão do aparelho celular de uma das Vítimas, com um deles. 
No entanto, se mesmo uma confissão judicial não é apta para isoladamente, dar suporte a uma condenação, muito 

menos o será aquela feita apenas perante a autoridade policial, porém retratada em Juízo, segundo a interpretação dos 

arts. 155 e 197 do Código de Processo Penal. 
O fato de que um dos celulares roubados foi apreendido com um dos réus, em razão de ter havido a determinação 

de interceptação telefônica do referido aparelho de uma das vítimas, durante a investigação, também não é apto para 
dar suporte à sua condenação, mormente quando nenhuma das vítimas o reconheceu, no inválido reconhecimento 

fotográfico e a apreensão do aparelho ocorreu mais de 3 (três) meses depois dos fatos, em razão da determinação de 
quebra do sigilo do aparelho, durante a investigação dos crimes que deram origem à presente ação penal, ou seja, a 

apreensão não se deu logo após a ocorrência dos crimes. 
REsp 1.996.268-GO 

 
STF - Crime de receptação qualificada. Habitualidade. Não comprovação. Concurso de pessoas. 

Afastamento. Atividade que não se enquadra no conceito legal de atividade comercial ou industrial. Art. 
180, § 1º, do Código Penal. 

 
Para que se configure a modalidade qualificada no crime de receptação, há a exigência legal de que a prática de 

um dos verbos nucleares ocorra no exercício de atividade comercial ou industrial com efetiva habitualidade. 

A figura do § 1º do art. 180 do Código Penal foi introduzida para punir mais severamente os proprietários de 
"desmanches" de carros, exigindo-se ainda o exercício de atividade comercial ou industrial, devendo ser lembrado que 

o § 2º equipara à atividade comercial, para efeito de configuração da receptação qualificada, qualquer forma de comércio 
irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência, abrangendo, com isso, o "desmanche" ou "ferro-velho" 

caseiro, sem aparência de comércio legalizado (REsp 1.743.514/RS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 
em 14/8/2018, DJe 22/8/2018). 

O entendimento doutrinário, por sua vez, considera que a expressão "no exercício de atividade comercial ou 
industrial" pressupõe habitualidade no exercício do comércio ou da indústria, pois é sabido que a atividade comercial 

(em sentido amplo) não se aperfeiçoa com um único ato, sem continuidade no tempo. 
No caso, as instâncias consignaram a demonstração de que as peças retiradas dos carros furtados/roubados seriam 

vendidas no estabelecimento comercial do acusado. Porém, com relação aos outros réus, não se comprovou o exercício 
da atividade comercial prestado de forma habitual, atraindo, quanto a eles, a desclassificação do crime qualificado para 

receptação simples (art. 180, caput, do CP). 
AgRg no AREsp 2.259.297-MG 

 

STJ - Execução. Unificação de penas. Reclusão com detenção. Somatório de ambas as reprimendas para 
fixação do regime prisional. Possibilidade. Art. 111, parágrafo único, da Lei de Execução Penal. 

 
A jurisprudência de ambas as Turmas de Direito Penal do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de 

que "(...) concorrendo penas de reclusão e detenção, ambas devem ser somadas para efeito de fixação da totalidade 
do encarceramento, porquanto constituem reprimendas de mesma espécie, ou seja, penas privativas de liberdade. 

Inteligência do art. 111 da Lei n. 7.210/84" (HC 460.460/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 19/2/2019, DJe 1º/3/2019). 

No caso, o Tribunal de origem concluiu pela impossibilidade de unificação das penas de reclusão e de detenção, 
sob o argumento de que o acusado fora condenado a diversos crimes com penas privativas de reclusão, mas há um 

crime que a natureza da pena é de detenção (dano qualificado). Assim, primeiramente deveria ser cumprida a pena de 
reclusão, e posteriormente a pena de detenção, não podendo haver a soma pura e simples para fins de execução, na 

medida em que as reprimendas possuem natureza jurídica e forma de execução diversa. 
Todavia, o entendimento do acórdão recorrido está em desacordo com a orientação do STJ. O art. 111, caput, da 

Lei n. 7.210/1984 não faz tal distinção e o seu parágrafo único prescreve a soma da pena superveniente, como forma 

de determinação do regime. 
Portanto, reitera-se que as penas de reclusão e de detenção devem ser consideradas cumulativamente. 
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AgRg no REsp 1.991.853-MG 
 

STJ - Execução penal. Falta disciplinar. Recusa ao trabalho. Decisão monocrática de habeas corpus 
concedendo a ordem de ofício para desclassificar a falta grave imposta. Pedido de extensão a outros cinco 

detentos. Incabível. Ausência de legitimidade. Relações jurídicas diversas. 
 

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que "o art. 580 do Código de Processo Penal é norma processual penal 
garantidora de tratamento jurídico isonômico para os corréus que apresentarem idêntica situação jurídica à do réu 

beneficiado em seu recurso, aplicável ao processo de habeas corpus; não sendo cabível a medida aos feitos nos quais 
o paciente do habeas corpus não integrou a relação jurídico-processual como corréu do requerente do pedido de 

extensão" (PExt no HC 137.728/PR, Relator Ministro Dias Toffoli, acórdão proferido em 30/5/2017). 

No caso, houve decisão monocrática em habeas corpus concedendo a ordem de ofício para desclassificar falta 
disciplinar grave imposta a um apenado. A infração consistia na recusa ao trabalho, que, embora seja identificada como 

infração média em vários julgados desta Corte, ainda há precedentes nos quais a referida transgressão é considerada 
falta grave. Posteriormente, houve um pedido de extensão a outros cinco apenados. 

Contudo, não há legitimidade para requerer pedido de extensão da desclassificação da falta grave para média aos 
corréus. Os outros cinco detentos tiveram processos administrativos disciplinares separados (com relatórios disciplinares 

diversos, inclusive) e examinados em recursos de agravo também separados, embora os fatos sejam os mesmos - 
infração com o mesmo tipo penal, praticada nos mesmo dias, na mesma penitenciária e empresa de trabalho. 

AgRg no PExt no HC 773.507-SC 
 

STJ - Colaboração premiada. Pactuação de cláusulas gravosas. Penas corporais e pecuniárias impostas no 
acordo. Pleito de extinção de punibilidade. Suspensão dos prazos prescricionais por 10 anos a partir da 

homologação da delação. Manutenção. Ilegalidade inexistente. Instrumento de coercitividade. Natureza de 
título executivo judicial. 

 

A Lei 12.850/2013, estatui que o acordo de colaboração premiada constitui negócio jurídico processual e meio de 
obtenção de prova (art. 3º-A), isto é, uma vontade de resultados que estabelece termos, encargos, condições e cláusulas 

as mais diversas, correspondentes aos seus objetivos e interesses. 
No caso, o acordo firmado pelo investigado previa, em suma, que nas investigações criminais já instauradas, nas 

ações penais já propostas ou nos feitos que no futuro venham a ser iniciados em decorrência dos fatos revelados pela 
delação premiada, o MPF proporá, diante de todas essas situações jurídicas, o benefício de unificação de pena até um 

limite de 10 anos, reprimenda essa que seria substituída por: 90 dias de pena privativa de liberdade, em regime fechado; 
prisão domiciliar de 12 meses, sem monitoração eletrônica, e prestação de serviços à comunidade por 18 meses, nos 

termos da cláusula 6ª. 
Nesse sentido, o acordo de colaboração premiada celebrado pelo investigado e o Ministério Público Federal, apesar 

de suas cláusulas gravosas - como a retomada dos prazos de prescrição de todos os crimes depois de dez anos de 
suspensão -, foi por ele aceito e deve ser visto na sua integralidade, como um corpo único, e passa a configurar, a partir 

de sua homologação, um título executivo judicial. 
Dele consta, na sua cláusula 6ª, que, nas investigações criminais já instauradas, nas ações penais já propostas ou 

nos feitos que no futuro venham a ser iniciados em decorrência dos fatos revelados pela delação premiada, o MPF 

proporia, diante de todas essas situações jurídicas, o benefício de unificação de pena até um limite de 10 anos, 
reprimenda que seria substituída por 90 dias de pena privativa de liberdade, em regime fechado; prisão domiciliar de 

12 meses, sem monitoração eletrônica; e prestação de serviços à comunidade por 18 meses. 
Já a cláusula 7ª, totalmente imbricada com a cláusula 6ª, estabelece que, ao se atingir o teto máximo de 

condenação (10 anos), o MPF proporia a suspensão de ações penais, inquéritos policiais e procedimentos investigatórios 
criminais em face do colaborador que estivessem em curso, bem como a suspensão dos respectivos prazos prescricionais 

pelo lapso temporal de 10 anos, a partir da homologação da avença. 
Assim, a alegação da defesa de que o "período de prova de 10 anos" seria inovação contratual ou de que este não 

estaria na delação, não condiz com a realidade dos autos, mesmo porque trata-se de questão da coercitividade, de a 
Justiça ter um instrumento de coercitividade para que o paciente se sinta compelido a respeitar as condições às quais 

ele mesmo se submeteu. 
AgRg no RHC 163.224-RJ 

 
STJ - Acordo de não persecução penal - ANPP. Pressupostos legais configurados. Poder-dever do Ministério 

Público de propor o acordo no momento processual oportuno. Propositura do pacto após o oferecimento e 

recebimento da denúncia. Nulidade absoluta. Formalização do acordo que não pode ser condicionada a 
confissão extrajudicial. Presunção de prejuízo. 

 
Inicialmente, frisa-se que o STJ já decidiu que configuradas as demais condições objetivas, a propositura do acordo 

não pode ser condicionada à confissão extrajudicial, na fase inquisitorial. Precedente: HC 657.165/RJ, Relator Ministro 
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 18/8/2022. 

O acordo de não persecução penal foi instituído com o propósito de resguardar tanto o agente do delito, quanto o 
aparelho estatal, das desvantagens inerentes à instauração do processo-crime em casos desnecessários à devida 

reprovação e prevenção do delito. Para isso, o Legislador editou o art. 28-A, caput, do Código de Processo Penal, norma 
despenalizadora que atribui ao Ministério Público o poder-dever de oferecer, segundo sua discricionariedade regrada, 

condições para o então investigado (e não acusado) não ser denunciado, caso atendidos os requisitos legais. 
Ou seja, o benefício a ser eventualmente ofertado ao agente em hipótese na qual há, em tese, justa causa para o 

oferecimento de denúncia, aplica-se ainda na fase pré-processual e, evidentemente, consubstancia hipótese legal de 
mitigação do princípio da obrigatoriedade da ação penal. 
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No caso, também como razões de decidir extraídas do voto-vista do Ministro Sebastião Reis Junior, evidencia-se 
que todas as condições objetivas, salvo a confissão, exigidas para a propositura do ANPP, estavam presentes; que o 

Ministério Público local reconheceu que o ANPP não foi apresentado no momento oportuno em razão da ausência da 
confissão; que a confissão, no inquérito, não é condicionante para o ANPP; e que o acordo veio a ser apresentado, após 

o recebimento da denúncia, mesmo tendo o réu, por meio de sua defesa, afirmado que só confessaria se e quando 
formalizado o ANPP. 

O evidente prejuízo alegado centra-se no ato de recebimento da inicial acusatória, porquanto o fato criminoso 
atribuído ao réu teria ocorrido em 31/08/2009, ao passo que a denúncia foi recebida pelo Juízo em 26/07/2021, ou 

seja, 35 (trinta e cinco) dias antes do escoamento do prazo prescricional pela pena em abstrato. 
Assim, presentes as condições para a oferta do ANPP, ele teria de ter sido ofertado antes do oferecimento da 

denúncia, até porque o Ministério Público reconheceu, quando o ofertou tardiamente, que, se aceita a proposta, deixaria 

de denunciar o acusado. Silente o Ministério Público antes do oferecimento da denúncia quanto às razões pelas quais 
não ofertou o ANPP. Reconheceu-se, apenas, ao longo do feito, que o acordo poderia ter sido oferecido antes do 

oferecimento da denúncia, apesar de ausente a confissão. Há, portanto, uma nulidade que prejudica todo o processo a 
partir deste momento. 

A consequência jurídica do descumprimento ou da não homologação do acordo é exatamente a complementação 
das investigações ou o oferecimento da denúncia, nos termos dos §§ 8.º e 10 do art. 28-A do Código de Processo Penal, 

e não o prosseguimento da instrução. Não há previsão legal de que a oferta do ANPP seja formalizada após a instauração 
da fase processual. Nesse contexto, para a correta aplicação da regra, há de se considerar o momento processual 

adequado para sua incidência, sob pena de se desvirtuar o instituto despenalizador. 
Portanto, o fato de o acordo tardiamente oferecido não ter chegado a bom termo não supera a nulidade acima 

apontada, até porque não há como se dizer se o acordo poderia ter outros termos ou se o réu poderia ter eventualmente 
aceito a proposta ofertada naquele momento. 

AgRg no HC 762.049-PR 
 

 

 

DIREITO CIVIL 

STF - Coleta e arquivamento de material genético de nascituros e parturientes sem prévio consentimento. 
 

É inconstitucional — por violar os direitos à intimidade e à privacidade (CF/1988, art. 5º, X), bem como os princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade, na dimensão da proibição do excesso — norma estadual que determina a 

hospitais, casas de saúde e maternidades a coleta compulsória de material genético de mães e bebês na sala de parto 
e o subsequente armazenamento à disposição da Justiça para o fim de evitar a troca de recém-nascidos nas unidades 

de saúde. 
A lei estadual impugnada, a pretexto de proteger o direito à filiação biológica, viola o direito à privacidade de 

pessoas em estado de extrema vulnerabilidade, uma vez que há coleta e armazenamento de material genético sem 

prévio consentimento. Nesse contexto, infringe a autonomia da vontade da parturiente ao se valer de instrumento 
coercitivo desproporcional para a tutela de interesse eminentemente privado do destinatário da norma, além de 

comprometer a autodeterminação informativa dos titulares desses dados, pois os impede de decidir sobre sua divulgação 
e utilização. 

Os dados genéticos são classificados como sensíveis, de modo que, mesmo que houvesse consentimento da 
parturiente, o direito à privacidade ainda estaria violado, visto que o texto da lei impugnada é vago em relação ao 

tratamento dos dados genéticos armazenados, o que constitui severo risco à integridade digital dos indivíduos. 
A ausência de previsão quanto à destinação dos dados, bem como aos mecanismos para sistematizar a coleta, a 

guarda eficaz e a sua posterior exclusão, permite a utilização do material coletado para quaisquer interesses, como a 
mercantilização e o perfilamento dos dados, o que pode ocasionar uma série de violações a direitos fundamentais, como, 

por exemplo, a discriminação genética de pessoas com doenças congênitas. 
Além disso, há medidas mais efetivas e menos custosas e interventivas na esfera privada dos indivíduos para se 

evitar a troca de bebês nas unidades de saúde. Exemplos disso são o uso de pulseiras numeradas na mãe e no filho, o 
uso de grampo umbilical, a identificação da gestante no momento da admissão, em conjunto com a posterior 

identificação do recém-nascido no momento do nascimento, e a possibilidade da permanência do pai no momento do 

nascimento do filho. De qualquer forma, o mais adequado é que o material genético seja coletado a partir do instante 
em que ocorrer a dúvida sobre possível troca. 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente a ação para declarar a 
inconstitucionalidade dos arts. 1º, parte final, e 2º, III, ambos da Lei 3.990/2002 do Estado do Rio de Janeiro (1). 

(1) Lei 3.990/2002 do Estado do Rio de Janeiro: “Art. 1º Ficam os hospitais, casas de saúde e maternidades, 
públicos ou privados, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, obrigados a adotarem medidas de segurança que evitem, 

impeçam ou dificultem a troca de recém-nascidos em suas dependências, bem como permitam a identificação posterior, 
através de exame de DNA comparativo em casos de dúvida. Art. 2º Para consecução dos objetivos do artigo anterior 

definem-se como medidas de segurança: I - Utilização de pulseiras de identificação numeradas para mãe e filho na sala 
de parto; II - Utilização de grampo umbilical enumerado com o número correspondente ao da pulseira; III - Utilização 

de kit de coleta de material genético de todas as mães e filhos ali internados, coletados na sala de parto para 
arquivamento na unidade de saúde a disposição da Justiça. Art. 3º O descumprimento do disposto na presente Lei 

implicará nas seguintes sanções, independentes das medidas judiciais cíveis e criminais cabíveis: I - multa de 5.000 
UFIR`s pela não adoção das medidas em primeira autuação; II - multa de 10.000 UFIR`s pela não adoção das medidas 

em segunda autuação; III - interdição da maternidade. Art. 4º As instituições referidas no artigo 1º desta Lei terão o 

prazo de 90 (noventa) dias para o cumprimento ao disposto na presente Lei. Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.” 

ADI 5.545/RJ 
 

STJ - Busca e apreensão. Decreto n. 911/1969. Consolidação da propriedade fiduciária. Venda do bem. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4998973
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Eventual saldo. Credor fiduciário. Ônus de comprovar a alienação e o preço de venda. 
 

Após a retomada do bem pelo credor fiduciário, a venda (judicial ou extrajudicialmente) é premissa básica, 
constituindo essa uma obrigação estabelecida por lei, razão pela qual a mercancia do bem e a aplicação do preço 

auferido no pagamento do crédito e nas despesas de cobrança, é algo certo. 
Com a entrada em vigor da Lei n. 13.043/2014, o dispositivo específico do Decreto-Lei n. 911/1969 (artigo 2º) foi 

acrescido da obrigatoriedade do credor fiduciário promover a devida prestação de contas: "No caso de inadimplemento 
ou mora nas obrigações contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor poderá 

vender a coisa a terceiros, independentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida 
judicial ou extrajudicial, salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda 

no pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver, com a 

devida prestação de contas". 
Como se vê, a administração de interesse de terceiro decorre do comando normativo que exige destinação 

específica do quantum e a entrega de eventual saldo ao devedor, principalmente após a entrada em vigor da Lei n. 
13.043/2014, que alterou o art. 2° do Decreto-Lei n. 911/1969, a qual estabeleceu, expressamente, ser do proprietário 

fiduciário o dever de prestar contas. 
Obviamente, não é o devedor fiduciário quem deve promover a devida prestação de contas - não se presta contas 

de débito, notadamente quando não mais está na administração de interesses alheios - sendo tal obrigação do credor 
fiduciário, afinal foi esse quem retomou o bem e consolidou a propriedade fiduciária e tem o encargo de promover a 

sua venda e o devido abatimento dos custos da operação e da dívida, para, em havendo saldo, realizar a entrega ao 
devedor. 

Também não constitui ônus da devedora fiduciária apurar qual o valor/o preço obtido com a alienação, bem como 
das despesas relativas à cobrança do crédito, isso porque não foi ela quem promoveu a mercancia do produto (judicial 

ou extrajudicialmente), não tendo como lhe ser transferida uma obrigação alheia. 
REsp 1.742.102-MG 

 

STJ - Execução. Aquisição de imóvel no curso da demanda executiva. Fraude à execução. Não configuração. 
Bem de família. Impenhorabilidade. Afastamento. Não cabimento. 

 
As regras que estabelecem hipóteses de impenhorabilidade não são absolutas. O art. 3º da Lei n. 8.009/1990 prevê 

uma série de exceções à impenhorabilidade. 
A aquisição do imóvel posteriormente à dívida não configura, por si só, fraude à execução, tampouco afasta 

proteção conferida ao bem de família (REsp 573.018/PR, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, Quarta Turma, julgado em 
9/12/2003, DJ 14/6/2004, p. 235, e REsp 1.792.265/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 

em 14/12/2021, DJe 14/3/2022). 
A regra de impenhorabilidade do bem de família trazida pela Lei n. 8.009/1990 deve ser examinada à luz do 

princípio da boa-fé objetiva, que, além de incidir em todas as relações jurídicas, constitui diretriz interpretativa para as 
normas do sistema jurídico pátrio. 

AgInt nos EDcl no AREsp 2.182.745-BA 
 

STJ - Ações de inventário em curso. Art. 1.790 do CC/2002. Questão objeto de decisão interlocutória. 

Declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Tema 809/STF. Preclusão. Não 
configuração. Adequação à orientação vinculante emanada do STF. Possibilidade. 

 
Fora proferida decisão interlocutória nesse inventário, que aplicou combinadamente os arts. 1.725 e 1.790, ambos 

do CC/2002, para garantir, sem nenhuma ressalva, que a parte participasse da sucessão do falecido quanto aos bens 
adquiridos onerosamente durante a união estável. 

Todavia, no curso da ação de inventário, sobreveio a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do 
julgamento do tema 809, segundo a qual "é inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e 

companheiros prevista no art. 1.790 do CC/2002, devendo ser aplicado, tanto nas hipóteses de casamento quanto nas 
de união estável, o regime do art. 1.829 do CC/2002". 

A partir dessa nova realidade normativa, foi proferida a decisão interlocutória que indeferiu os pedidos formulados 
pela parte (reconhecimento de meação em relação aos bens adquiridos durante a união estável e de concorrer com as 

filhas do falecido em relação aos bens particulares por ele deixados), ao fundamento de que a impossibilidade de a 
parte concorrer com as filhas do falecido decorre textualmente do art. 1.829, I, do CC/2002, aplicável às uniões estáveis 

justamente em virtude da tese fixada no julgamento do tema 809/STF. 

Ao declarar a inconstitucionalidade do art. 1.790 do CC/2002 (Tema STF 809), o Supremo Tribunal Federal modulou 
temporalmente a aplicação da tese para apenas "os processos judiciais em que ainda não tenha havido trânsito em 

julgado da sentença de partilha", de modo a tutelar a confiança e a conferir previsibilidade às relações finalizadas sob 
as regras antigas (ou seja, às ações de inventário concluídas nas quais foi aplicado o art. 1.790 do CC/2002). 

Esta Corte, ao examinar justamente a questão debatida na hipótese - a pré-existência de uma decisão interlocutória 
a respeito de uma determinada questão sucessória, que fora atingida pelo julgamento do tema 809/STF, em inventário 

ainda não transitado em julgado -, concluiu ser lícito ao juiz proferir nova decisão para ajustar questão sucessória, 
existente em inventário ainda não concluído, à orientação vinculante emanada do Supremo Tribunal Federal (REsp 

1.904.374/DF, Terceira Turma, DJe 15/4/2021). 
Isso porque, "desde a reforma promovida pela Lei 11.232/2005, a declaração superveniente de 

inconstitucionalidade de lei pelo Supremo Tribunal Federal torna inexigível o título que nela se funda, tratando-se de 
matéria suscetível de arguição em impugnação ao cumprimento de sentença- ou seja, após o trânsito em julgado da 

sentença (art. 475, II e § 1º, do CPC/73) -, motivo pelo qual, com muito mais razão, deverá o juiz deixar de aplicar a 
lei inconstitucional antes da sentença de partilha, marco temporal eleito pelo Supremo Tribunal Federal para modular 

os efeitos da tese fixada no julgamento do Tema 809" (REsp 1.857.852/SP, Terceira Turma, DJe 22/3/2021). 
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REsp 2.017.064-SP 
 

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

STF - Cabimento de ação rescisória e efeitos do empate em julgamento de processo de extradição. 

 

É cabível o ajuizamento de ação rescisória em face de acórdão proferido pelo STF em processo de extradição, pois 
este possui cunho predominantemente administrativo, não havendo que se falar na hipótese de julgamento de natureza 

penal. 
A extradição constitui instrumento de cooperação jurídica internacional e possui natureza jurídica de ato 

administrativo, diplomático e jurídico. 
Na espécie, trata-se de ação rescisória ajuizada contra acórdão da Segunda Turma desta Corte que, diante do 

empate na votação decorrente da ausência de ministro por motivo de licença médica, concluiu pela prevalência do voto 
mais favorável ao réu e julgou improcedente o pedido extradicional (Ext 1.560/DF). Como o objeto em discussão é 

justamente a verificação da validade da prevalência desse voto em caso de empate, atrai-se a hipótese de cabimento 
da rescisória referente à manifesta violação a literal dispositivo de norma jurídica (CPC/2015, art. 966, V). 

Verificada a ocorrência de empate em julgamento de processo de extradição, é necessário o seu adiamento para 
que a decisão seja tomada somente depois do voto de desempate, visto que a aplicação de solução mais favorável ao 

réu se restringe aos casos expressamente previstos na legislação. 
A partir da leitura sistemática de dispositivos regimentais (1) e na linha da jurisprudência desta Corte (2), vê-se 

que há preferência pela votação majoritária em julgamentos colegiados, com a obtenção do voto de desempate, 

especialmente quando o empate se deve a situação totalmente solucionável, como no caso concreto (licença médica). 
Nesse contexto, o Código de Processo Penal (CPP/1941, arts. 615, § 1º, e 664, parágrafo único) dispõe sobre a 

necessidade de colheita do voto do presidente do Tribunal, da Câmara ou da Turma, se não tiver votado, oportunidade 
em que proferirá, então, o voto de desempate, conhecido como “voto de qualidade”.  

A solução favorável ao réu, no caso de empate em habeas corpus ou recurso criminal, configura situação 
excepcionalíssima, que não pode ser estendida a casos distintos dos estabelecidos na lei. 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente a ação para (i) afastar a 
proclamação do resultado prolatada no mencionado processo de extradição; e (ii) determinar a remessa dos autos à 

Segunda Turma para fins de aplicação do art. 150, §§ 1º e 2º, do RISTF, com a tomada do voto do ministro ausente 
para a conclusão do julgamento. 

(1) RISTF: “Art. 13 São atribuições do Presidente: (…) IX - proferir voto de qualidade nas decisões do Plenário, 
para as quais o Regimento Interno não preveja solução diversa, quando o empate na votação decorra de ausência de 

Ministro em virtude de: a) impedimento ou suspeição; b) vaga ou licença médica superior a 30 (trinta) dias, quando 
seja urgente a matéria e não se possa convocar o Ministro licenciado. (...) Art. 146. Havendo, por ausência ou falta de 

um Ministro, nos termos do art. 13, IX, empate na votação de matéria cuja solução dependa de maioria absoluta, 

considerar-se-á julgada a questão proclamando-se a solução contrária à pretendida ou à proposta. Parágrafo único. No 
julgamento de habeas corpus e de recursos de habeas corpus proclamar-se-á, na hipótese de empate, a decisão mais 

favorável ao paciente. (...) Art. 150. O Presidente da Turma terá sempre direito a voto. § 1º Se ocorrer empate, será 
adiada a decisão até tomar-se o voto do Ministro que esteve ausente. § 2º Persistindo a ausência, ou havendo vaga, 

impedimento ou licença de Ministro da Turma, por mais de um mês, convocar-se-á Ministro da outra, na ordem 
decrescente de antiguidade. § 3º Nos habeas corpus e recursos em matéria criminal, exceto o recurso extraordinário, 

havendo empate, prevalecerá a decisão mais favorável ao paciente ou réu. (...) Art. 205. Recebidas as informações ou 
transcorrido o respectivo prazo, sem o seu oferecimento, o Relator, após vista ao Procurador-Geral, pedirá dia para 

julgamento, ou, quando a matéria for objeto de jurisprudência consolidada do Tribunal, julgará o pedido. Parágrafo 
único. O julgamento de mandado de segurança contra ato do Presidente do Supremo Tribunal Federal ou do Conselho 

Nacional da Magistratura será presidido pelo Vice-Presidente ou, no caso de ausência ou impedimento, pelo Ministro 
mais antigo dentre os presentes à sessão. Se lhe couber votar, nos termos do art. 146, I a III, e v, e seu voto produzir 

empate, observar-se-á o seguinte: i – não havendo votado algum Ministro, por motivo de ausência ou licença que não 
deva perdurar por mais de três meses, aguardar-se-á o seu voto; ii – havendo votado todos os Ministros, salvo os 

impedidos ou licenciados por período remanescente superior a três meses, prevalecerá o ato impugnado.” 

(2) Precedentes citados: HC 74.761; AP 969; RC 1.468 segundo; AP 433; Inq 3.998 AgR; Inq 4.011 e Inq 4.005. 
AR 2.921/DF 

 
STJ - Execução fiscal. Conselho profissional. Art. 8º da Lei n. 12.514/2011. Alterações da Lei n. 

14.195/2021. Ações em trâmite. Aplicação imediata. 
     

Trata-se, na origem, de execução ajuizada por Conselho de Fiscalização Profissional em 21/5/2019 para cobrança 
de crédito de valor inferior a cinco vezes o valor previsto no inciso I do art. 6º da Lei n. 12.514/2011. 

Nos termos da jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, as regras processuais têm aplicação imediata 
aos processos em curso. 

Com base nessa jurisprudência, a Segunda Turma, no julgamento do REsp 2.009.763/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, firmou o entendimento segundo a qual se aplica a nova regra disciplinada pelo art. 8º da Lei n. 12.514/2011, 

com as alterações da Lei n. 14.195/2021, às ações em trâmite porquanto "se a lei estabelece valor mínimo como 
condição para a instauração do processo executivo e, por norma legal superveniente, altera-se o patamar do respectivo 

valor, com a determinação de arquivamento das execuções com valor inferior, sem baixa na distribuição, não há como 

entender pela não observância da imposição legal em razão de a execução ter sido ajuizada anteriormente ao início de 
vigência da lei modificadora, porquanto regras processuais têm aplicação imediata aos processos em curso". 

AgInt no REsp 2.037.876-RS 
 

STJ - Recurso contra o indeferimento do pedido de retirada do feito da pauta de julgamento em sessão 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=75478
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15348872541&ext=.pdf
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=372773
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=611494
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13879077
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=748905808
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749860557
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6412389
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virtual. Não cabimento. Pronunciamento jurisdicional que tem natureza jurídica de despacho. 
Irrecorribilidade. Inexistência de prejuízo no modelo de julgamento virtual. 

 
É assente, neste Superior Tribunal de Justiça, que o pronunciamento jurisdicional que, nesta Corte, delibera acerca 

da inclusão, ou não, do feito em sessão de julgamento virtual (arts. 184-C e 184-F, § 2º, ambos do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça) tem natureza jurídica de despacho, sendo, por isso mesmo, irrecorrível. 

Ainda que o pronunciamento do juiz verse a respeito de um requerimento da parte, tal circunstância não o torna, 
automaticamente, uma decisão. Não por acaso, prevê o art. 203, § 3º, do Código de Processo Civil, aplicável, in casu, 

que "[s]ão despachos todos os demais pronunciamentos do juiz praticados no processo, de ofício ou a requerimento da 
parte". 

Não havendo carga decisória no ato praticado pelo magistrado, ou seja, não se decidindo sobre nenhum aspecto 

da pretensão veiculada pela parte, o pronunciamento jurisdicional só pode ser classificado como despacho. Assim sendo, 
o ato não será objeto de recurso, consoante prevê a norma insculpida no art. 1.001 do Código de Processo Civil ("[d]os 

despachos não cabe recurso"). 
Tal compreensão é matéria pacífica no âmbito das Cortes de Vértice. Deste Superior Tribunal de Justiça, a título 

ilustrativo, destaca-se o julgamento do AgRg no RtPaut no AREsp 2.186.572/RJ, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, DJe 15/12/2022. 

De todo modo, não se constata prejuízo no julgamento virtual do agravo regimental interposto contra a decisão 
monocrática que julgou prejudicado o habeas corpus, sobretudo pela possibilidade do encaminhamento de memoriais e 

de sustentação oral (art. 184-B, § 1º, do RISTJ), ambos acessíveis a todos os integrantes do Órgão Colegiado. 
AgRg no HC 707.060-RS 

 
STJ - Distinção (distinguishing). Tema 1076/STJ. Necessidade de existência de uma circunstância fática 

distinta daquelas consideradas relevantes na formação do precedente. Injustiça, desproporcionalidade, 
irrazoabilidade, falta de equidade ou dissenso em relação a precedentes de outras cortes. Impossibilidade. 

Circunstâncias que dizem respeito à necessidade de superação do precedente (overrruling). 

 
O propósito recursal consiste em definir se, em embargos de terceiro extintos sem resolução do mérito por ausência 

de interesse processual, aplica-se o Tema repetitivo 1076, impondo-se o arbitramento de honorários advocatícios 
sucumbenciais ao patrono do vencedor no percentual de 10 a 20% sobre o valor atualizado da causa. 

Deve-se verificar, para a conclusão do entendimento a seguir exposto, dois relevantes momentos históricos desta 
Corte. São eles: 

O primeiro desses momentos é o julgamento do REsp 1.746.072/PR, perante a Segunda Seção, cujo acórdão foi 
publicado no DJe 29/3/2019. Naquela ocasião, esta Corte deu o primeiro sinal concreto de que poderia mudar a sua 

histórica orientação a respeito da possibilidade de fixação equitativa de honorários advocatícios quando a fixação rígida 
resultasse em verba demasiadamente vultosa. 

O segundo momento é o recente julgamento do Tema 1076, perante a Corte Especial, cujos acórdãos foram 
publicados em 31/5/2022, em que aquela sinalização inicial se materializou em forma de um precedente vinculante. 

Nesse julgamento, houve debate acerca da desproporcionalidade, irrazoabilidade, necessidade de conformação 
constitucional e injustiça, fundando-se naquilo que havia de mais profundo e moderno na doutrina da sociologia jurídica, 

da filosofia jurídica, da teoria da constituição e da teoria geral do direito, o que pode ser observado no voto vencido. 

Registre-se, ainda, que o fato de a ação ser extinta sem resolução de mérito foi expressamente considerado no 
precedente, compreendendo a Corte Especial que a tese firmada no julgamento do Tema 1076 seria aplicável também 

nessa hipótese. 
A distinção - que permite que os órgãos fracionários se afastem de um precedente vinculante firmado no julgamento 

de recursos especiais submetidos ao rito dos repetitivos somente poderá existir diante de uma hipótese fática diferente 
daquela considerada relevante para a formação do precedente. 

Não se deve, portanto, reconhecer a existência de uma distinção entre o precedente firmado no Tema 1076 e a 
hipótese em exame, de modo a impor-se solução jurídica diversa, razão pela qual é preciso dar balizas exatas ao que 

se deve compreender como distinguishing. Quanto a esse ponto: "ao contrário do que ocorre na revogação de 
precedentes, a diferenciação de casos pode ser realizada por qualquer magistrado, não existindo problemas atinentes 

à competência, havendo a possibilidade de distinção de um precedente do STF por um juiz de primeiro grau. É uma 
espécie de técnica que visa o afastamento de um precedente não por ele ser injusto, mas simplesmente por não se 

adequar à situação fática". 
Não há que se falar em distinção pela injustiça, pela desproporcionalidade, pela irrazoabilidade, pela falta de 

equidade ou pela existência de outros julgados do Supremo Tribunal Federal que não se coadunariam com o precedente, 

pois tais circunstâncias importariam na eventual necessidade de superação do precedente, mas não no uso da técnica 
de distinção, que é lícito fazer, quando de sua aplicabilidade prática, mas desde que presente uma circunstância fática 

distinta. Tais circunstâncias, quando muito, importariam na eventual necessidade de superação do precedente, mas 
jamais no uso da técnica de distinção que se pode fazer quando de sua aplicabilidade prática, desde que presente uma 

circunstância fática distinta. 
Assim, o art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015, deverá ser aplicado, de forma literal, pelos órgãos fracionários desta 

Corte se e enquanto não sobrevier modificação desse entendimento pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
RE 1.412.073/SP, do RE 1.412.074/SP e do RE 1.412.069/PR, todos em tramitação perante o Supremo Tribunal Federal, 

ou se e enquanto não sobrevier, nesta Corte, a eventual superação do precedente formado no julgamento do Tema 
1076. 

REsp 1.743.330-AM      
 

STJ - Embargos de declaração opostos contra decisão monocrática. Incompetência do Órgão Colegiado. Art. 
1.024, § 2º, do Código de Processo Civil. Aclaratórios nitidamente julgados como agravo regimental. 

Ausência de prévia intimação da defesa para complementação das razões. Art. 1.024, § 3º, do Código de 

Processo Civil. Impossibilidade de esgotamento das vias ordinárias. Acesso às instâncias extraordinárias 
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inviabilizado. Cerceamento de defesa. 
 

No silêncio do Código de Processo Penal, o Código de Processo Civil é aplicado de forma subsidiária, e este dispõe, 
expressamente, em seu art. 1.024, § 2º, que: "quando os embargos de declaração forem opostos contra decisão de 

relator ou outra decisão unipessoal proferida em tribunal, o órgão prolator da decisão embargada decidi-los-á 
monocraticamente". 

Por isso, o julgamento, por Órgão Colegiado, dos embargos de declaração opostos contra decisão monocrática, 
evidencia notório desrespeito da competência legalmente prevista para o julgamento do recurso integrativo. 

Destaca-se, ainda, que tal erro procedimental não foi o único e, no caso, a inobservância das formas legais causou 
nítido prejuízo à Defesa, não sendo possível o seu aproveitamento. 

Outrossim, observa-se que o julgamento dos embargos de declaração não se limitou a mencionar os fundamentos 

empregados na decisão monocrática embargada para concluir pela ausência de omissão do julgado, mas também 
declinou argumentação própria no sentido de demonstrar o acerto do decisum, como um todo. 

Assim, apesar de a defesa ter se restringido a alegar a ocorrência de omissão - sem impugnar todos os fundamentos 
da decisão monocrática -, o Órgão Colegiado, claramente, foi muito além do estreito âmbito de discussão dos 

aclaratórios, pois, em vez de se limitar à análise do suposto vício apontado, adentrou no mérito da controvérsia para 
revisar a matéria e referendar a conclusão adotada monocraticamente. Portanto, em que pese isso não tenha sido dito 

expressamente pelo Tribunal de origem, os embargos de declaração foram nitidamente julgados como agravo 
regimental, sem que fosse oportunizada à defesa a complementação das razões recursais. 

Houve, assim, flagrante cerceamento de defesa, na medida em que os aclaratórios foram julgados como agravo 
regimental, mas sem a observância do art. 1.024, § 3º, do Diploma Processual Civil, segundo o qual: "[o] órgão julgador 

conhecerá dos embargos de declaração como agravo interno se entender ser este o recurso cabível, desde que 
determine previamente a intimação do recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, complementar as razões recursais, 

de modo a ajustá-las às exigências do art. 1.021, § 1º ". 
Nesse contexto, é manifesto o prejuízo causado pelo julgamento dos embargos declaratórios como agravo interno 

pelo Órgão Colegiado, que, de uma só vez, cerceou o direito de defesa, ao não oportunizar a complementação das 

razões recursais (art. 1.024, § 3º, do CPC), bem assim ao impedir o acesso às instâncias extraordinárias, na medida 
em que inviabilizou o necessário exaurimento da jurisdição ordinária (Súmula 281/STF). Isso porque, o julgamento 

colegiado dos embargos de declaração, opostos contra a decisão monocrática que julgara improcedente a revisão 
criminal, inviabilizou a interposição de agravo regimental na origem, uma vez que esse recurso não é cabível contra 

acórdãos, mas tão somente contra decisões unipessoais. 
Por fim, explica-se, a esse respeito, que o julgamento colegiado de embargos de declaração opostos contra decisão 

monocrática não tem sido aceito pela jurisprudência desta Corte Superior para efeito de esgotamento das vias 
ordinárias, no juízo de admissibilidade do recurso especial. 

AgRg no AREsp 2.173.912-RJ 
 

STJ - Tempestividade. Comprovação de interrupção ou suspensão de prazo processual. Calendário extraído 
da página oficial do tribunal de origem. Documento idôneo. 

 
O STJ, a esse respeito, tem diversos julgados no sentido de que a cópia de calendário obtido na página eletrônica 

do tribunal de origem não pode ser considerada documento idôneo para fins de comprovação de interrupção ou 

suspensão de prazo processual, sendo necessária a juntada de cópia de lei ou ato administrativo comprovando a 
ausência de expediente forense na data. 

Contudo, a questão está a merecer nova apreciação da Corte Especial, tendo em vista a existência de precedente 
firmado no âmbito da Primeira Turma do STF, consagrando entendimento inverso, no RMS 36.114/AM. Em tal julgado 

reformou-se o acórdão proferido por este Tribunal Superior, no julgamento do MS 23.896/AM, reconhecendo-se, ao 
final, a idoneidade do calendário judicial do tribunal de origem, extraído da internet, como forma de comprovação da 

tempestividade recursal. 
Infere-se, portanto, a existência, neste Tribunal Superior, de duas orientações antagônicas: uma no sentido da 

idoneidade do calendário judicial obtido pela parte junto ao site do tribunal de origem como meio de prova da ocorrência 
de feriado local, e, a outra, no sentido de não ser hábil à comprovação da ausência de expediente forense a juntada de 

cópia de calendário editado pelo Tribunal de origem, pois, para tanto, é necessária a juntada de cópia de lei ou de ato 
administrativo exarado pela Corte de origem. 

Acerca da temática, deve prevalecer como correto o novo entendimento veiculado pela Ministra Nancy Andrighi, no 
mencionado AgInt no MS 28.177/DF, concluindo ser mais adequado alinhar nossa jurisprudência àquela, mais liberal e 

justa, firmada no STF, que, ao examinar recurso ordinário em mandado de segurança, reformou o acórdão desta Corte 

Superior nos MS 23.896/AM e REsp 1.643.652/AM, para reconhecer como idônea a juntada de calendário judicial, 
disponibilizado no site do Tribunal de Justiça, para fins de demonstração de suspensão do expediente. 

Entende-se que a comprovação de suspensão do expediente no tribunal local pode ser realizada pelas partes e seus 
advogados de forma mais ampla, inclusive por meio da apresentação de documentos disponibilizados, via internet, pelos 

próprios Tribunais, diante de sua confiabilidade e de seu caráter informativo oficial. 
Com efeito, à luz da Lei n. 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial, as informações 

processuais disponibilizadas por meio da Internet, na página eletrônica dos Tribunais de Justiça e/ou Tribunais Regionais 
Federais, ostentam natureza oficial, gerando para as partes que as consultam a presunção de correção e confiabilidade. 

A referida norma confere caráter oficial às informações prestadas pelos Tribunais em sua página na internet, de maneira 
que, uma vez lançada a informação, no calendário judicial, da existência de suspensão de prazo, deve esta ser 

considerada para fins de contagem do lapso recursal. 
O STJ já se pronunciou no sentido da oficialidade das informações processuais divulgadas, via internet, pelos 

Tribunais. No julgamento do REsp 1.324.432/SC (Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 17/12/2012, DJe 
10/5/2013), concluiu-se corretamente a respeito das informações acerca do "andamento processual" provenientes de 

fonte oficial, que não podem servir de meio para confundir/punir as partes, levando-as a comportamentos equivocados 

e prejudiciais a seus interesses formais e materiais, conduzindo-as à perda de oportunidades processuais preclusivas. 
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Assim, conclui-se que não há como afastar a oficialidade e a confiabilidade do calendário judicial disponibilizado 
pelos Tribunais na internet, para fins de comprovação da suspensão do expediente forense a influenciar na contagem 

dos prazos processuais. Portanto, é devida a sua juntada aos autos pela parte, oportunamente, para o fim de comprovar 
a tempestividade do recurso. 

EAREsp 1.927.268-RJ 
 

STJ - Execução. Verba salarial. Importância que não excede a 50 (cinquenta) salários mínimos mensais. 
Impenhorabilidade. Relativização. Garantia do necessário à subsistência digna do devedor e de sua família. 

Possibilidade. 
 

A divergência reside em definir se, na hipótese de pagamento de dívida de natureza não alimentar, a 

impenhorabilidade está condicionada apenas à garantia do mínimo necessário para a subsistência digna do devedor e 
de sua família ou se, além disso, há que ser observado o limite mínimo de 50 salários mínimos recebidos pelo devedor. 

De precedente da Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça (EREsp 1.518.169/DF, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Rel. para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 3/10/2018, DJe 27/2/2019), é possível 

extrair que a exegese do dispositivo processual (art. 649, IV, do CPC/1973) deve ser orientada também pela teoria do 
mínimo existencial, admitindo a penhora da parcela salarial excedente ao que se pode caracterizar como notadamente 

alimentar. Prosseguindo e lançando o olhar sobre o critério previsto no § 2º do art. 833 do CPC/2015 - na parte alusiva 
às importâncias excedentes a 50 salários mínimos mensais - salientou-se o descompasso do critério legal com a 

realidade brasileira, a implicar na sua ineficácia. 
Ao suprimir a palavra "absolutamente" no caput do art. 833, o novo Código de Processo Civil passa a tratar a 

impenhorabilidade como relativa, permitindo que seja atenuada à luz de um julgamento principiológico, em que o 
julgador, ponderando os princípios da menor onerosidade para o devedor e da efetividade da execução para o credor, 

conceda a tutela jurisdicional mais adequada a cada caso, em contraponto a uma aplicação rígida, linear e inflexível do 
conceito de impenhorabilidade. 

Esse juízo de ponderação entre os princípios simultaneamente incidentes na espécie há de ser solucionado à luz da 

dignidade da pessoa humana, que resguarda tanto o devedor quanto o credor, e mediante o emprego dos critérios de 
razoabilidade e proporcionalidade. 

A fixação desse limite de 50 salários mínimos merece críticas, na medida em que se mostra muito destoante da 
realidade brasileira, tornando o dispositivo praticamente inócuo, além de não traduzir o verdadeiro escopo da 

impenhorabilidade, que é a manutenção de uma reserva digna para o sustento do devedor e de sua família. Segundo a 
doutrina, "Restringir a penhorabilidade de toda a 'verba salarial' ou apenas permití-la no que exceder cinquenta salários 

mínimos, mesmo quando a penhora de uma parcela desse montante não comprometa a manutenção do executado, 
pode caracterizar-se como aplicação inconstitucional da regra, pois prestigia apenas o direito fundamental do executado, 

em detrimento do direito fundamental do exequente". 
Portanto, mostra-se possível a relativização do § 2º do art. 833 do CPC/2015, de modo a se autorizar a penhora 

de verba salarial inferior a 50 salários mínimos, em percentual condizente com a realidade de cada caso concreto, desde 
que assegurado montante que garanta a dignidade do devedor e de sua família. 

Importante salientar, porém, que essa relativização reveste-se de caráter excepcional e dela somente se deve 
lançar mão quando restarem inviabilizados outros meios executórios que garantam a efetividade da execução e, repita-

se, desde que avaliado concretamente o impacto da constrição sobre os rendimentos do executado. 

EREsp 1.874.222-DF 
 

STJ - Ação rescisória. Decisão rescindenda publicada em nome de advogado que nunca representou o autor 
nos autos da ação originária. Nulidade. Determinação de nova publicação da decisão rescindenda com 

reabertura do prazo do recurso. 
 

Cinge-se a controvérsia a analisar a rescisão da decisão impugnada por ausência de intimação válida do advogado 
na ação originária. 

Em caso versando sobre "a possibilidade do manejo da ação rescisória, no caso de reconhecimento de nulidade 
absoluta, pela falta de intimação do procurador do recorrente acerca dos atos processuais praticados", esta Corte 

concluiu que "a exclusividade da querela nullitatis para a declaração de nulidade de decisão proferida sem regular citação 
das partes, representa solução extremamente marcada pelo formalismo processual. [...] A desconstituição do acórdão 

rescindendo pode ocorrer tanto nos autos de ação rescisória ajuizada com fundamento no art. 485, V, do CPC/1973 
quanto nos autos de ação anulatória, declaratória ou de qualquer outro remédio processual" (STJ, REsp 1.456.632/MG, 

Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 7/2/2017, DJe 14/2/2017). 

Assim sendo, é admissível a presente ação rescisória para declarar a nulidade da intimação do autor após o 
julgamento unipessoal do recurso especial interposto pelo réu. 

Na hipótese, após o julgamento unipessoal do AREsp 1.370.930/SP em 29/11/2018, a Secretaria desta Corte, em 
virtude de equívoco na autuação, efetuou a publicação, em 7/12/2018, em nome de advogado que não tinha e nunca 

teve representação nos autos e não em nome do único advogado constituído pelo autor na ação originária. 
O § 2º do art. 272 do CPC 2015 dispõe que: "Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os 

nomes das partes e de seus advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, ou, 
se assim requerido, da sociedade de advogados". Assim, a publicação da decisão unipessoal desta Corte em nome de 

advogado que nunca representou o autor nos autos da ação originária implicou violação manifesta ao disposto no § 2º 
do art. 272 do CPC 2015. 

Como decidido por esta Corte, em mais de uma oportunidade, a ausência de intimação da parte em virtude de 
equívoco na autuação autoriza a rescisão do julgado. "A ausência de intimação do recorrido, por erro na autuação do 

recurso especial, para a apresentação de contrarrazões e demais atos da parte constitui violação literal ao disposto no 
§ 1º do art. 236 do Código de Processo Civil de 1973, possibilitando-se a rescisão do julgado com fundamento no art. 

485, V, do mesmo estatuto". 
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Em suma, a ausência de intimação da decisão que implicou o provimento parcial do recurso interposto pela parte 
contrária é sempre prejudicial ao recorrido. Nessa direção, esta Corte já observou que "o defeito ou a ausência de 

intimação - requisito de validade do processo (arts. 236, § 1º, e 247 do CPC/1973) - impedem a constituição da relação 
processual e constituem temas passíveis de exame em qualquer tempo e grau de jurisdição, independentemente de 

forma, alegação de prejuízo ou provocação da parte. Trata-se de vícios transrescisórios". 
Impõe-se concluir pela procedência do primeiro pedido rescisório (CPC 2015, art. 968, inciso I) para reconhecer 

que a publicação da decisão rescindenda em nome de advogado que nunca representou o autor nos autos da ação 
originária violou literalmente o disposto no art. 272, § 2º, do CPC 2015. 

AR 6.463-SP 
 

STJ - Execução de título executivo extrajudicial que contenha cláusula compromissória. Credor sub-rogado. 

Questões alusivas às disposições do contrato em si. Juízo estatal. Incompetência. 
 

De início, é relevante anotar que, salvo situações excepcionais de manifesta ilegalidade (cláusula patológica), é da 
jurisdição arbitral a atribuição para apreciar as controvérsias em torno da validade e dos efeitos da cláusula inserida 

pelas partes nos negócios jurídicos que formalizam. 
Entretanto, no caso de execução, no julgamento do REsp 1.373.710/MG, esta Turma assentou que a existência de 

cláusula de arbitragem não pode impedir a execução de título extrajudicial perante a Justiça, justamente porque esta é 
a única competente para o exercício de medidas que visem à expropriação de bens do devedor. 

Sendo assim, mostra-se correta a iniciativa de credora sub-rogada que ajuizou a execução do título perante o Poder 
Judiciário, pois outro modo não haveria de receber seu crédito na hipótese de renitência no cumprimento voluntário das 

obrigações contratuais. 
Assim, a execução de título executivo que contenha cláusula compromissória por credor sub-rogado deve ser 

processada na jurisdição estatal, que, contudo, não tem competência para analisar as questões alusivas às disposições 
do contrato em si invocadas em embargos à execução. 

Nessas situações, cabe ao executado que pretende questionar a própria exequibilidade do título dar início ao 

procedimento arbitral respectivo, nos termos do art. 8º, parágrafo único, da Lei n. 9.307/1996. 
Não pode haver discussão, no processo executivo e em seus respectivos embargos, acerca da sub-rogação ou não 

da cláusula de arbitragem, pois as questões ligadas à sua validade e aos seus efeitos perante a exequente devem ser 
discutidas na jurisdição adequada, que seria a arbitral. 

Caso julgue necessário, a embargante pode pleitear, perante o juízo, e desde que atendidos os requisitos legais 
(como, por exemplo, o oferecimento de garantia - art. 919, § 1º, do CPC/2015), a suspensão da execução até que as 

questões relativas à avença sejam definidas na jurisdição competente. 
Processo em segredo de justiça 

 
STJ - Execução de título extrajudicial. Art. 835, § 2º, do CPC/2015. Substituição de penhora em dinheiro 

por seguro garantia judicial. Desnecessidade de anuência do credor/exequente. Equiparação da fiança 
bancária e do seguro garantia judicial ao dinheiro. Harmonia entre os princípios da máxima efetividade da 

execução e da menor onerosidade ao executado. Rejeição somente por insuficiência, defeito formal ou 
inidoneidade da salvaguarda oferecida. 

 

O seguro-garantia pode ser definido como o contrato pelo qual a seguradora presta garantia de proteção aos 
interesses do credor (segurado) relativos ao adimplemento de uma obrigação (legal ou contratual) do devedor, nos 

limites da apólice. Nessa espécie contratual, o devedor é o tomador da garantia junto à seguradora, com a indicação de 
seu credor como segurado e beneficiário direto da prestação ou indenização a ser implementada pela seguradora, se o 

sinistro, ou seja, o inadimplemento, se concretizar. 
No Código de Processo Civil de 2015, o legislador, ao dispor sobre a ordem preferencial de bens e a substituição 

da penhora, expressamente equiparou a fiança bancária e o seguro-garantia judicial ao dinheiro, nos seguintes termos: 
"para fins de substituição da penhora, equiparam-se a dinheiro a fiança bancária e o seguro garantia judicial, desde que 

em valor não inferior ao do débito constante da inicial, acrescido de trinta por cento" (art. 835, § 2º, do CPC/15). 
Assim, nesse novo cenário, dada a equiparação legal da fiança bancária e do seguro garantia judicial ao dinheiro, 

o anterior entendimento do STJ não mais sustenta, haja vista que estes três instrumentos agora precedem, lado a lado, 
quaisquer outros bens na ordem estabelecida nos incisos do art. 835 para a constrição judicial. 

Em outras palavras, a circunstância de a penhora em dinheiro ser prioritária em relação a outros bens de menor 
liquidez não constitui, por si só, fundamento hábil para não admitir a fiança bancária e o seguro garantia judicial como 

meios válidos de garantia no processo executivo, ante a opção expressamente feita pelo legislador. 

A respeito da equiparação, a doutrina esclarece que se trata de técnica utilizada pelo legislador quando pretende 
tratar de forma igual elementos que a princípio guardam diferenças entre si, essenciais ou secundárias. Desse modo, 

em que pese institutos distintos, passam a ser considerados, mediante uma técnica material de assimilação, iguais para 
fins de direito, com vistas a um melhor rendimento do sistema jurídico. 

Sob essa perspectiva, entende-se que, pretendeu o legislador equiparar o seguro garantia judicial com a penhora 
em dinheiro - apesar das diferenças essenciais entre esses institutos -, cabe ao intérprete conferir a máxima 

uniformidade possível no tratamento jurídico de ambos, aproximando os seus efeitos no processo de execução civil. 
A propósito, a Terceira Turma, em precedente de Relatoria do e. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, manifestou-se 

acerca da viabilidade, e, até mesmo, conveniência, da substituição da penhora em dinheiro pelo seguro garantia judicial 
(REsp 1.691.748/PR, Terceira Turma, DJe 17/11/2017). 

Na ocasião, destacou o e. Relator que "dentro do sistema de execução, a fiança bancária e o seguro garantia judicial 
produzem os mesmos efeitos jurídicos que o dinheiro para fins de garantir o juízo, não podendo o exequente rejeitar a 

indicação, salvo por insuficiência, defeito formal ou inidoneidade da salvaguarda oferecida". 
De fato, o seguro garantia judicial constitui, na atualidade, importante instrumento de preservação do capital 

circulante das sociedades empresárias, que, em um ambiente de mercado competitivo, muitas vezes não podem correr 

o risco de imobilização de seus ativos financeiros durante um processo de execução. 
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Ademais, esse modo de garantia da execução se apresenta interessante ao credor/exequente, pois lhe é 
assegurado, com considerável grau de confiança, o recebimento do valor devido, haja vista a integridade patrimonial 

das sociedades seguradoras, inclusive com fiscalização por parte da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
REsp 2.034.482-SP 

 
STJ - Execução de título extrajudicial. Força executiva. Contraditório incidental. Embargos à execução. 

Necessidade de dilação probatória. 
 

Apesar da força executiva que caracteriza o título executivo extrajudicial, capaz de viabilizar a execução forçada 
independentemente de acertamento judicial do crédito, fato é que não se pode falar em "imutabilidade" como atributo 

daquele documento, próprio do título judicial passado em julgado. 

E, como leciona a doutrina, justamente por essa "variabilidade" do título extrajudicial, o ordenamento permite ao 
executado sejam refutadas questões ligadas aos pressupostos e condições da execução, assim como quaisquer defesas 

que lhe seria lícito opor ao credor num processo de conhecimento. 
Dessa forma, os embargos à execução revelam-se como verdadeiro "juízo incidental cognitivo", que, no regime do 

Código de Processo Civil atual, é amplo e "pode atingir tanto os fatos anteriores à formação do título (a causa debendi) 
como os posteriores, que possam provocar a modificação ou extinção do crédito ou o impedimento à sua exigibilidade". 

Nas execuções por quantia certa, o diploma processual incumbe ao credor o dever de instruir a petição inicial com 
o demonstrativo do débito atualizado até a data da propositura da ação (art. 798, I, b). De maneira simétrica, o art. 

917, em seu § 3º, "imputa igual ônus ao executado, quando seus embargos fundarem-se na arguição de excesso de 
execução. E, sob pena de não serem conhecidos os embargos de tal natureza, o executado deverá juntar à inicial a 

memória de cálculo do débito que entende correto". 
Entretanto, haverá casos em que a apuração do excesso alegado pode ficar comprometido pela necessidade de 

conhecimento técnico contábil, do qual não disponha a parte. Nessas hipóteses, jurisprudência e doutrina têm admitido 
a mitigação daquela previsão legal, tornando mesmo imperativa a dilação probatória para se alcançar o valor realmente 

devido, evitando-se, assim, cerceamento de defesa. 

Assim, em situações como a referida, reconhece-se que, ainda com mais acerto, o devedor deve se valer dos 
embargos à execução, meio de oposição à pretensão do credor por excelência, mormente pela viabilidade do 

contraditório, excepcional no expediente executório. 
REsp 1.987.774-CE 

 
 

DIREITO EMPRESARIAL 

STJ - Sociedade limitada de grande porte. Lei n. 11.638/2007. Norma que estabelece expressamente a 

aplicação da Lei n. 6.404/1976 no que se refere a escrituração e elaboração de demonstrações financeiras. 
Obrigação de publicação das demonstrações contábeis. Ato excluído da lei. Silêncio intencional do 

legislador. Incidência do princípio da legalidade entre os particulares. 

 
A Lei n. 11.638/2007 estabeleceu expressamente que seriam aplicadas as disposições da Lei n. 6.404/1976 às 

sociedades de grande porte, ainda que não constituídas sob a forma de sociedade por ações, no que se refere a 
escrituração e elaboração de demonstrações financeiras e a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor 

registrado na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 
Tendo em vista que não houve menção explícita sobre a publicação das demonstrações financeiras, surgiu a 

discussão sobre a obrigatoriedade das sociedades de grande porte assim fazer. Esse debate tomou grande proporções 
entre os diferentes órgãos estatais, tendo em vista que algumas instituições se posicionaram a favor da publicação das 

demonstrações financeiras por esse novo tipo societário, o que não foi seguido por outras entidades. 
Além disso, posicionamentos diversos entre os Tribunais e doutrinadores também ganharam espaço no cenário 

jurídico, sendo a questão trazida para julgamento a este E. Superior Tribunal de Justiça, responsável por uniformizar a 
interpretação da lei federal em todo o Brasil. 

É incontestável que a redação da Lei n. 11.638/2007 não trouxe a obrigação expressa de as sociedades de grande 
porte publicarem suas demonstrações financeiras, limitando seu texto a estender as disposições relativas à escrituração 

e elaboração. É certo que o Projeto de Lei n. 3.741/2000, que mais tarde foi transformado na Lei Ordinária 11.638/2007, 

apresentou inicialmente texto estabelecendo que as disposições referentes a elaboração e publicação das demonstrações 
financeiras, previstas na lei de sociedade por ações, relativamente às companhias abertas, seriam aplicadas às 

sociedades de grande porte, mesmo quando não constituídas sob a forma de sociedade por ações. 
Todavia, assim não foi aprovado. O texto final da Lei n. 11.638/2007, em seu artigo 3º, "caput", somente alude 

sobre a obrigatoriedade da escrituração e elaboração das demonstrações financeiras, excluindo expressamente a palavra 
"publicação" incluída no projeto de lei. Após um amplo debate no Congresso Nacional acerca do texto apresentado 

originalmente, não há como entender que a palavra "publicação" passou despercebida pelos parlamentares. 
É possível, portanto, concluir que houve um silêncio intencional do legislador para excluir a obrigatoriedade das 

empresas de grande porte fazerem publicar suas demonstrações contábeis. Em atenção ao princípio da legalidade ou 
da reserva legal, compreendido como base do Estado Democrático de Direito, somente as leis podem criar obrigações 

às pessoas, sejam elas físicas ou jurídicas. 
Considerando que a relação posta em julgamento é entre particulares, não há como estender a exigência de 

escrituração e elaboração, expressamente escrita na lei, à publicação das contas, propositalmente excluída do projeto 
de lei. A doutrina leciona que: "Nenhuma outra exigência reservada pela lei às sociedade anônimas se estende às 

limitadas de grande porte, em razão de sua classificação nessa categoria. A publicação das demonstrações financeiras 

ou o seu registro na Junta Comercial, por exemplo, não é legalmente exigida das sociedades limitadas, nem mesmo 
quando classificadas como 'de grande porte'. A exemplo do regime jurídico aplicável à generalidade das sociedades 

limitadas, as demonstrações contábeis são documentos internos, destinados exclusivamente aos sócios". 
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No mesmo sentido, em outra literatura doutrinária, tem-se que: "Conquanto as sociedades de grande porte estejam 
obrigadas a proceder à escrituração e à elaboração de suas demonstrações financeiras de acordo com os preceitos da 

Lei n. 6.404/1976, não há previsão legal de sua obrigatória publicação, ficando essa medida de transparência reservada 
ou à discrição de seus membros ou a exigência legal ou regulamentar autônoma; não resulta do disposto no art. 3º da 

Lei n. 11.638/2007". 
Nem mesmo o fato de a ementa da Lei n. 11.638/2007 afirmar que ela "estende às sociedades de grande porte 

disposições relativas à elaboração e divulgação de demonstrações financeiras", é capaz de mudar a sorte do caso. Isso 
porque, a ementa da lei é apenas o preâmbulo que resume o seu conteúdo, sem nenhuma força normativa. 

Apesar do dever da ementa guardar estreita relação com a ideia central da lei, não há como ignorar que a 
subordinação dos seus preceitos está associada diretamente com o seu conteúdo, que, no caso, está estampado no 

artigo 3º da Lei n. 11.638/2007. 

Desse modo, considerando que referido artigo foi expresso ao aplicar às sociedades de grande porte apenas as 
disposições da Lei n. 6.404/1976 sobre a escrituração e elaboração de demonstrações financeiras, não há como estender 

o conceito de publicação e divulgação, ainda que este último tenha sido mencionado, mas apenas, na ementa da Lei n. 
11.638/2007. 

REsp 1.824.891-RJ 
 

STJ - Dissolução parcial de sociedade. Fase executiva. Sociedade empresária. Ausência de citação. 
Legitimidade passiva. Participação de todos que integram quadro social na fase de conhecimento. Ausência 

de prejuízos. Pas de nullité sans grief. 
 

A parte, sociedade empresária (pessoa jurídica), argumenta que não seria parte legítima para figurar no polo 
passivo da demanda executiva, pois, não tendo sido citada e não tendo integrado a ação de conhecimento - Dissolução 

Parcial de Sociedade por Cotas -, da qual participaram apenas os sócios (pessoas físicas), não poderia ser 
responsabilizada pelo pagamento dos haveres na fase de cumprimento de sentença. 

Precedentes desta Casa indicavam que "Na ação de dissolução parcial de sociedade limitada, é desnecessária a 

citação da pessoa jurídica se todos os que participam do quadro social integram a lide" (REsp 1.121.530/RN, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 13/9/2011, DJe 26/4/2012). 

Por outro lado, julgados mais recentes, ainda sob a égide do Código de Processo Civil de 1973, apontam que "A 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, em regra, na ação para apuração de haveres de sócio, a 

legitimidade processual passiva é da sociedade e dos sócios remanescentes, em litisconsórcio passivo necessário" (REsp 
1.015.547/AM, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 1º/12/2016, DJe 14/12/2016). 

Contudo, nesse mesmo julgado ponderou-se que seria possível mitigar esse entendimento diante de especificidades 
do caso concreto, em que não se constate prejuízos às partes demandadas, às quais tenha sido assegurada a ampla 

defesa e o contraditório. 
Nesse contexto, no caso ora em análise, verifica-se que eram partes na ação de dissolução parcial da sociedade 

todos os sócios da empresa. Trata-se de sociedade empresária pequena, com apenas uma sócia remanescente, após o 
falecimento do outro sócio, a qual foi citada e integrou a ação de dissolução parcial da sociedade, em que o interesse 

da sócia se confunde com o da própria sociedade. 
No decorrer da ação, houve ampla defesa e contraditório, inclusive com apresentação de contestação, reconvenção, 

réplica e outras petições, agravo de instrumento e apelação. Deve ser aplicado, portanto, o princípio pas de nullité sans 

grief ("não há nulidade sem prejuízo"). 
AgInt no AgInt no REsp 1.922.029-DF 

 
 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

STJ - PIS e COFINS. Base de cálculo. Taxa SELIC. Inclusão. Jurisprudência do STJ não alterada pelo 
julgamento do Tema n. 962/STF. 

 
A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que, no âmbito da repetição do indébito tributário, 

os valores da Taxa SELIC (correção monetária e juros de mora) integram a base de cálculo do Programa de Integração 

Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, entendimento que não sofreu 
alteração em virtude do julgamento do Tema n. 962/STF. In verbis: 

"(...) 2. O STJ entende que se incluem na base de cálculo da contribuição ao PIS e da Cofins os valores recebidos 
a título de juros moratórios e correção monetária (taxa Selic) na repetição de indébito. Precedentes: AgInt no REsp 

1.938.511/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14.10.2021; e AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.2.2021. 3. Ademais, esta Corte Superior já decidiu que é 

irrelevante para o desfecho da causa o julgamento dos Temas 808 e 962 da Repercussão Geral do STF, os quais 
conferiram a natureza de indenização por danos emergentes aos juros moratórios, já que essa condição afeta o conceito 

de renda (base de cálculo do Imposto de Renda), mas não o de receita (base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP 
e Cofins). Nesse sentido: "A argumentação da CONTRIBUINTE ao aludir à riqueza nova confunde os conceitos de renda 

e receita. Renda precisa ser riqueza nova, receita não: o conceito de receita comporta quaisquer ressarcimentos e 
indenizações. O relevo está em que renda é a base de cálculo do Imposto de Renda e receita é a base de cálculo das 

contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, ora em debate. Ressarcimento é receita, muito embora possa não ser renda. 
Nessa toada, não é possível invocar o precedente que trata do IRPJ e da CSLL que afasta determinada verba do conceito 

de renda para afastar a incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS que se dá sobre a receita - conceito mais 

largo que o de renda. A leitura do precedente REsp 1.089.720/RS está condicionada a esses parâmetros, posto que 
construído para o IRPJ e CSLL." (EDcl no AgInt no REsp 1.920.034/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 17/2/2022) 4. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 1.960.914/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022)". 
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"(...) 2. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que, no âmbito da repetição do indébito 
tributário, os valores da Taxa Selic (correção monetária e juros) integram a base de cálculo do PIS e da COFINS. 

Precedentes. 3. O entendimento firmado no âmbito do Supremo Tribunal Federal no Tema n. 962, que definiu a tese de 
que "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de 

repetição de indébito tributário", não se aplica à presente hipótese. 4. " [...] A base de cálculo das contribuições ao 
PIS/PASEP e COFINS é a Receita Bruta e a base de cálculo do IRPJ é o Lucro Real (conceito bem mais restrito que o de 

Receita Bruta). Sendo assim, retirar os juros da base de cálculo do IRPJ não significa retirá-los da base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, contudo, reconhecer os juros como integrantes da base de cálculo do IRPJ 

significa sim os incluir na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS (AgInt no REsp 1.944.055/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 28/3/2022) 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no 

REsp 1.899.938/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022)". 

REsp 2.019.133-PE 
 

 

DIREITO FALIMENTAR 

STJ – Liquidação extrajudicial. Efeitos jurídicos. Compensação de créditos anteriores à liquidação. Não 
violação ao princípio par conditio creditorum. Interpretação do art. 369 do Código Civil. Lógica do sistema 

falimentar. 
 

No início do processo de liquidação irrompe-se uma série de efeitos jurídicos que visam preservar a higidez do 
sistema, o acervo patrimonial da entidade e do plano e os interesses dos participantes ativos e inativos sobre os valores 

aportados para o custeio do plano de benefícios em liquidação. 

Com efeito, o concurso de credores é essencial para que não haja privilégios em relação a determinados credores. 
A questão, entretanto, é que os créditos referentes a contrato de mútuo foram constituídos antes do período de 

decretação de liquidação extrajudicial, reconhecendo-se a possibilidade de compensação dos créditos de ambas as 
partes. 

Cumpre salientar ser possível a compensação entre dívidas líquidas, vencidas e de coisas fungíveis, nos termos do 
art. 369 do Código Civil. Ademais, a teor do art. 368 do CC: "se duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor 

uma da outra, as duas obrigações extinguem-se, até onde se compensarem". 
Insta salientar que a decretação da liquidação extrajudicial, em 2014, não permite a compensação de débitos 

originados após esta data, sob pena de violação ao par conditio creditorum. A contrário sensu, nada obsta a 
compensação de débitos constituídos de forma anterior a ela. 

De rigor, portanto, a aplicação das regras da liquidação extrajudicial das instituições financeiras (Lei n. 
6.024/1974), no que couber. 

Entre essas normas, dispõe-se no art. 34 da Lei n. 6.024/1974 ser cabível aplicar algumas regras da Lei de 
Falências, no que for possível. Nesse sentido, por meio do diálogo das fontes e interpretação sistêmica do ordenamento 

jurídico, as regras e princípios gerais do concurso de credores podem ser aplicadas, desde que não firam o art. 50 da 

Lei Complementar n. 109/2001, a qual trata mais especificamente acerca dessas regras no âmbito da liquidação 
extrajudicial no regime de previdência complementar. 

Nesse quesito, o art. 122 da Lei n. 11.101/2005 dispõe o seguinte: "Compensam-se, com preferência sobre todos 
os demais credores, as dívidas do devedor vencidas até o dia da decretação da falência, provenha o vencimento da 

sentença de falência ou não, obedecidos os requisitos da legislação civil". 
Dessa forma, havendo a liquidação da instituição, e tendo esta procedimento semelhante ao do regramento 

falimentar, com normas que seguem a mesma lógica e razão, deve-se entender pela possibilidade de compensação, 
pela interpretação do dispositivo legal específico do art. 122 da Lei n. 11.101/2005. 

AgInt no REsp 1.811.966-RJ 
 

 

 
DIREITO DO CONSUMIDOR 

STJ – Relação de Consumo. Responsabilidade civil. Acidente de trânsito. Vítima fatal. Esvaziamento súbito 

de pneu. Defeito de fabricação. Veículo em alta velocidade. Não utilização do cinto de segurança. Culpa 
concorrente da vítima. Atenuante da responsabilidade do construtor, do produtor e do importador. 

 
 

A culpa concorrente da vítima, mesmo nas relações de consumo, atenua a responsabilidade do construtor, do 

produtor ou do importador. 
No caso, a Corte local concluiu, principalmente com amparo no laudo do Instituto de Criminalística e no laudo do 

perito judicial, pela existência de excesso de velocidade do veículo e a ausência de utilização do cinto de segurança. 
A velocidade excessiva deve ser considerada, neste caso em que o acidente consistiu em perda do controle do 

veículo ao realizar a curva, como concausa para o acidente, pois, provavelmente, seu condutor, se o conduzisse 
respeitando o limite máximo de velocidade indicado na sinalização de trânsito, 100 km/h, teria conseguido pará-lo, sem 

ocasionar seu capotamento, mesmo diante do esvaziamento súbito de seu pneu dianteiro direito. 
A não utilização do cinto de segurança, é certo, não teve relevância para a ocorrência do acidente, mas concorreu, 

sem qualquer dúvida, pela consequência danosa do acidente. 
Há que se considerar, neste caso, que as duas condutas culposas concorrentes da vítima, somadas, foram mais 

intensas que a hipótese, remota, mas não afastada, do esvaziamento súbito do pneu por defeito de fabricação para a 
ocorrência do acidente e de sua morte. 
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Nesse aspecto, a culpa concorrente da vítima, mesmo nas relações de consumo, atenua a responsabilidade do 
construtor, do produtor ou do importador. 

O artigo 12, § 3°, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor ao catalogar a culpa exclusiva do consumidor 
entre as excludentes da responsabilidade do construtor, do produtor ou do importador pelos danos causados aos 

consumidores decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 
acondicionamento de seus produtos e de informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e risco, não 

enseja a ilação sobre a irrelevância de sua culpa concorrente como causa redutora da responsabilidade daqueles. 
A culpa concorrente da vítima não é excludente da responsabilidade civil, matéria disciplinada nesse dispositivo do 

CDC, mas, sim, atenuante dessa responsabilidade. 
Quanto ao mais, o disposto no artigo 12, parágrafo 3°, inciso III, da Lei n. 8.078/1990 deve ser interpretado 

sistematicamente com o disposto no artigo 945 do Código Civil, para atenuar a responsabilidade do fornecedor em caso 

de culpa concorrente da vítima (consumidor), conforme o entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça 
(AgRg no Ag 852.683/RJ, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, julgado em 15/2/2011). 

Assim, a responsabilidade da fabricante e da importadora do veículo deve ser atenuada pela culpa concorrente da 
vítima. 

AgInt no REsp 1.651.663-SP 

 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

STJ - Benefício de prestação continuada a pessoa deficiente. Grau de incapacidade. Previsão legal. 
Inexistência. 

 

Com relação à temática, convém registrar, inicialmente, a disposição do art. 203, caput, e inciso V, da Constituição 
Federal: "Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à 

seguridade social, e tem por objetivos: (...) V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora 
de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por 

sua família, conforme dispuser a lei". 
Por sua vez, a Lei n. 8.742/1993 disciplinou mencionado dispositivo, garantindo o benefício de prestação 

continuada, no valor de um salário mínimo, à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos, que 
comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção, nem tê-la provida por sua família. 

Eis o teor do art. 20, §§ 2º e 3º, do referido diploma normativo, na redação dada pelas Leis n. 12.435/2011 e 
12.470/2011, vigentes à época do ajuizamento da presente ação (dezembro de 2014): "Art. 20. O benefício de prestação 

continuada é a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) 
anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 

(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) (...) § 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa 
com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 

quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 

de condições com as demais pessoas. (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) § 3º Considera-se incapaz de prover 
a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) 

do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei n. 12.435, de 2011)". 
Convém registrar que a Lei n. 13.146/2015, que instituiu o Estatuto da Pessoa com Deficiência, fez uma singela 

alteração no § 2º do art. 20 da Lei n. 8.742/1993, mantendo a essência do conceito de pessoa com deficiência, para 
efeito de concessão do benefício de prestação continuada. Veja-se: "§ 2º Para efeito de concessão do benefício de 

prestação continuada, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015)". 

Em relação ao primeiro requisito, para efeito de concessão do benefício, resta evidenciado, no texto normativo, 
que a pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, 
em igualdade de condições com as demais pessoas. 

No ponto, quando da análise da deficiência que embasou o pedido inicial, que o benefício requerido fora indeferido, 

em virtude de ausência de incapacidade absoluta da autora, tendo em vista ser ela portadora de desenvolvimento 
mental retardado em grau leve, possuindo limitação apenas para atividades que demandam habilidades acadêmicas. 

Ocorre que a jurisprudência do STJ firmou entendimento segundo o qual, para efeito de concessão do benefício de 
prestação continuada, a legislação que disciplina a matéria não elenca o grau de incapacidade para fins de configuração 

da deficiência, não cabendo ao intérprete da lei a imposição de requisitos mais rígidos do que aqueles previstos para a 
sua concessão. 

REsp 1.962.868-SP 
 

 
 

DIREITO INTERNACIONAL 

STJ - Regulamento das Telecomunicações Internacionais (Melbourne). Apreciação pelo Congresso Nacional. 
Inexistência. IRRF. CIDE. Isenção. Impossibilidade. 

 
A discussão tem como ponto inicial a internalização ou não, no ordenamento jurídico pátrio, do Regulamento das 

Telecomunicações Internacionais, integrante dos Atos Finais da Conferência Administrativa Mundial Telegráfica e 
Telefônica de Melbourne, firmado em 1988. 
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De início, convém ressaltar que o Regulamento de Melbourne não foi incorporado à Constituição e a Convenção da 

União Internacional de Telecomunicações, concluídas em Genebra, em 22/12/1992, tampouco ao seu instrumento de 
Emenda, aprovado em Quioto, em 14/10/1994. O Tratado de Melbourne possui natureza meramente complementar aos 

referidos instrumentos, de acordo com o que dispõe o art. 4º, § 3º, número 3, da Convenção. 
Sendo assim, a aprovação da Convenção, pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo n. 67/1998, 

não significou a aprovação do Regulamento de Melbourne. Na verdade, o art. 1º do Decreto Legislativo n. 67/1998 fez 
constar expressamente que os acordos complementares que acarretassem encargos ou compromissos gravosos ao 

patrimônio nacional devem se sujeitar à aprovação do Congresso Nacional. 
Não obstante a disposição contida no art. 54 da Convenção da União Internacional de Telecomunicações, em se 

tratando de encargos e compromissos assumidos antes ou depois do Decreto Legislativo n. 67/1998, é imprescindível 

a submissão do instrumento, de forma específica, à aprovação do Congresso Nacional. O raciocínio decorre da 
interpretação que se faz do parágrafo único do art. 1º do Decreto Legislativo n. 67/1998, que, inicialmente, trata dos 

atos que alteram a Convenção e, em um segundo momento, impõe a aprovação, pelo Congresso Nacional, dos acordos 
complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

O Regulamento das Telecomunicações Internacionais (Melbourne) não foi objeto de apreciação específica pelo 
Congresso Nacional, de modo que a isenção nele prevista, com repercussão na oneração do patrimônio nacional, não 

pode ser aplicada para afastar a incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e da contribuição de intervenção 
no domínio econômico (CIDE) sobre as remessas de recursos ao exterior, porque jamais foram incorporadas ao 

ordenamento jurídico pátrio. 
AREsp 1.426.749-RJ 

 
 

 

DIREITO ELEITORAL 

STF –  Candidaturas “sub judice” no sistema eleitoral proporcional e aproveitamento dos votos pelos 

partidos políticos. 
 

Em regra, nas eleições proporcionais, devem ser computados como válidos para os partidos políticos os votos dados 
aos candidatos “sub judice” cujos registros de candidatura estejam deferidos ou sem análise pela Justiça eleitoral na 

data da realização do sufrágio e que, após a votação, sejam indeferidos por decisão judicial. 
As candidaturas sub judice referem-se aos candidatos cujos pedidos de registro ainda não contam com 

deferimento definitivo na data das eleições e compreendem três situações distintas: (i) pedido de registro indeferido 
com recurso pendente, (ii) pedido de registro deferido com recurso pendente; e (iii) pedido de registro ainda não 

apreciado. 
Por força dos princípios democrático, da soberania popular e da centralidade dos partidos políticos no sistema 

eleitoral proporcional, o parágrafo único do art. 16-A da Lei 9.504/1997 (Lei das Eleições) deve ser interpretado no 

sentido de excluir da contagem para as legendas apenas os votos atribuídos ao candidato sub judice cujo registro 
esteja indeferido no dia da votação. 

Na hipótese de registro de candidatura deferido ou não apreciado, e cuja situação venha a ser revertida por decisão 
judicial após as eleições, os votos, embora não possam ser aproveitados pelo próprio candidato, serão contabilizados 

em favor da agremiação pela qual ele concorreu (1), contribuindo para a formação do quociente partidário. 
Ademais, não fica impedida a posterior anulação de votos quando comprovado qualquer tipo de má-fé, fraude ou 

manipulação processual para obter decisão de deferimento do registro ou retardar a apreciação do pedido de registro 
de candidato manifestamente inelegível. Nesse contexto, é possível excepcionar a regra geral de aproveitamento dos 

votos para as agremiações, a fim de se evitar que sejam criadas burlas ao sistema e para reprimir as tentativas capazes 
de afetar a própria normalidade eleitoral. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, não conheceu da ADPF 223/DF, 
conheceu parcialmente da ADI 4.542/DF e, integralmente da ADI 4.513/DF. Na extensão em que conhecidas as ações, 

o Plenário, também por unanimidade, as julgou procedentes para atribuir interpretação conforme a Constituição ao art. 
16-A, parágrafo único, da Lei 9.504/1997 (2). 

(1) Código Eleitoral: “Art. 175. (...) § 3º Serão nulos, para todos os efeitos, os votos dados a candidatos inelegíveis 

ou não registrados. § 4º O disposto no parágrafo anterior não se aplica quando a decisão de inelegibilidade ou de 
cancelamento de registro for proferida após a realização da eleição a que concorreu o candidato alcançado pela sentença, 

caso em que os votos serão contados para o partido pelo qual tiver sido feito o seu registro.” 
(2) Lei 9.504/1997: “Art. 16-A.  O candidato cujo registro esteja sub judice poderá efetuar todos os atos relativos 

à campanha eleitoral, inclusive utilizar o horário eleitoral gratuito no rádio e na televisão e ter seu nome mantido na 
urna eletrônica enquanto estiver sob essa condição, ficando a validade dos votos a ele atribuídos condicionada ao 

deferimento de seu registro por instância superior. Parágrafo único.  O cômputo, para o respectivo partido ou coligação, 
dos votos atribuídos ao candidato cujo registro esteja sub judice no dia da eleição fica condicionado ao deferimento do 

registro do candidato.” 
ADI 4.513/DF 

ADI 4.542/DF 
ADPF 223/DF 

 
 

 

DIREITO DO TRABALHO 

STF – Programa Jovem Aprendiz: contratação de profissionais por empresas participantes no âmbito 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4009944
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4018886
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4012565
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estadual. 
 

É inconstitucional — por violar a competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho (CF/1988, 
art. 22, I) — norma estadual que regulamenta o Programa Jovem Aprendiz. 

O estabelecimento de diretrizes e a fixação de parâmetros para a contratação de profissionais jovens aprendizes 
pelas empresas participantes do mencionado programa é disciplina que diz respeito às relações de trabalho. 

Nesse contexto, a pretexto de disciplinar o Programa Jovem Aprendiz, a lei estadual impugnada criou disposições 
distintas do regramento federal, previsto pela CLT (1), como, por exemplo, a previsão de prioridades de contratação 

próprias e a hipótese de extinção do contrato de aprendizagem (2). 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, converteu o julgamento da cautelar em definitivo de mérito 

e julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 4.716/2020 do Estado de Rondônia (3). 

(1) CLT/1943: “Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por 
prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de quatorze e menor de dezoito anos, 

em programa de aprendizagem, formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, 
moral e psicológico, e o aprendiz, a executar, com zelo e diligência, as tarefas necessárias a essa formação. (Redação 

dada pela Lei nº 11.180, de 2005)”  
(2) Precedentes citados: ADI 6.133; ADI 1.862 e ADI 2.609. 

(3) Lei 4.716/2020 do Estado de Rondônia: “Art. 1º As empresas que participam do Programa Jovem Aprendiz no 
Estado de Rondônia deverão seguir as normativas previstas na presente Lei, sob pena de sanção. Art. 2º Para as 

contratações previstas na Lei nº 10.097, de 2000, as empresas no Estado de Rondônia deverão dar prioridade aos 
alunos com as seguintes necessidades: I - serem alunos de baixa renda; II - possuírem um rendimento escolar mediano 

ou baixo; III - que já participem de algum programa de compensação social; e IV - que pratiquem "bicos" para auxiliar 
no sustento da família. Art. 3º As empresas deverão auxiliar o Jovem Aprendiz a melhorar as condições socioeconômicas 

de sua família, para que o aluno possa focar nos Estudos. Art. 4º Nas oportunidades que couber, a empresa deverá 
fornecer ou permitir ao Jovem Aprendiz a participar de cursos técnicos profissionalizantes. Art. 5º O aluno deve 

aumentar seu rendimento acadêmico para um nível adequado para que possa obter a média necessária para receber a 

aprovação em todas as disciplinas cursadas no primeiro ano da contratação, sob pena de ter o contrato de aprendizagem 
extinto. Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.” 
ADI 7.148/RO 

 

 

DIREITO MARCÁRIO 

STJ – Marca. Registro. Elemento evocativo. Exclusividade. Não cabimento. Risco de convivência com outras 

marcas semelhantes. 
 

A questão litigiosa cinge-se a definir se há nulidade no registro das marcas "EXTRABOM" e "EXTRABOM 

SUPERMERCADOS", por semelhança com a marca de titularidade da autora (supermercados "Extra"), a fim de evitar 
confusão do consumidor, favorecendo, por conseguinte, o aproveitamento parasitário, ante a notoriedade da marca 

"EXTRA" no ramo de supermercado. 
Conforme dispõe o art. 124, XIX, da Lei n. 9.279/1996, não são registráveis como marca a "reprodução ou imitação, 

no todo ou em parte, ainda que com acréscimo, de marca alheia registrada, para distinguir ou certificar produto ou 
serviço idêntico, semelhante ou afim, suscetível de causar confusão ou associação com marca alheia". 

A Lei de Propriedade Industrial visa, dessa forma, a garantir a observância do disposto no art. 5º, XXIX, da 
Constituição Federal, segundo o qual, "a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para 

sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros 
signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País". 

Esta Corte Superior possui o entendimento de que marcas compostas por elementos descritivos, evocativos ou 
sugestivos podem ser obrigadas a coexistir com outras de denominação semelhante. 

No caso do vocábulo "extra", tem-se a forma reduzida do adjetivo "extraordinário", e indica o que é incomum, que 
vai além das expectativas. O termo proporciona, portanto, uma ideia positiva, acresce uma qualidade superior ao 

substantivo ou adjetivo que o segue. A par desse aspecto, é possível encontrar no mercado uma grande quantidade de 

marcas com a palavra inicial "extra". 
Ao adotar como marca um prefixo evocativo, no caso sugestivo de algo que vai além do ordinário, indicativo de 

serviço ou produto com grandeza superior, o titular sujeita-se ao risco de conviver com outras marcas semelhantes, 
tendo em conta seu fraco cunho fantasioso, desprovido de originalidade, não sendo possível, por conseguinte, a 

apropriação, com exclusividade, da expressão "extra". 
O Ministro Luis Felipe Salomão ressaltou que "a questão acerca da confusão ou associação de marcas deve ser 

analisada, em regra, sob a perspectiva do homem médio (homus medius), ou seja, naquilo que o magistrado imagina 
da figura do ser humano dotado de inteligência e perspicácia inerente à maioria das pessoas integrantes da sociedade" 

(REsp n. 1.342.741/RJ, Quarta Turma, julgado em 05/5/2016, DJe 22/6/2016). 
Não obstante a semelhança na designação, a escrita e a fonética se diferenciam em razão do acréscimo do adjetivo 

"BOM", constante no fim da marca da recorrente, ocasionando uma sonoridade perceptivelmente distinta entre ambas, 
o que dificulta a indução do homem médio a erro. 

Por tudo isso, considerando não ser a autora proprietária exclusiva do prefixo "extra", nem haver circunstância 
apta a provocar erro por parte do público consumidor, deve ser mantido o registro no INPI das marcas "SUPERMERCADO 

EXTRABOM" e "EXTRABOM". 

REsp 1.929.811-RJ   
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LEGISLAÇÃO 

Lei nº 14.541 - Dispõe sobre a criação e o funcionamento ininterrupto de Delegacias Especializadas de 

Atendimento à Mulher. 
Lei nº 14.542 - Altera a Lei nº 13.667, de 17 de maio de 2018, para dispor sobre a prioridade no atendimento às 

mulheres em situação de violência doméstica e familiar pelo Sistema Nacional de Emprego (Sine). 
Lei nº 14.540 - Institui o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a 

Dignidade Sexual e à Violência Sexual no âmbito da administração pública, direta e indireta, federal, estadual, distrital 

e municipal . 
Lei nº 14.548  - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para 

compatibilizá-la com a Lei nº 12.127, de 17 de dezembro de 2009, que criou o Cadastro Nacional de Crianças e 
Adolescentes Desaparecidos, e com a Lei nº 13.812, de 16 de março de 2019, que instituiu a Política Nacional de Busca 

de Pessoas Desaparecidas e criou o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas . 
Lei nº 14.550  - Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para dispor sobre as medidas 

protetivas de urgência e estabelecer que a causa ou a motivação dos atos de violência e a condição do ofensor ou da 
ofendida não excluem a aplicação da Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Lei/L14541.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Lei/L14542.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Lei/L14540.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Lei/L14548.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Lei/L14550.htm

